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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 00494/2013 

"Dispõe sobre a implantação de Cisternas 
em toda a cidade de São Paulo" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de cisternas para captação da água 
da chuva em condomínios, escolas, clubes e prédios em geral na cidade de São Paulo, 
exceto onde fique comprovado que não seja possível sua instalação. 

Art. 2° A instalação de cisternas em propriedades privadas ocorrerão por conta de seus 
proprietários, cabendo à Prefeitura do Município de São Paulo sua fiscalização. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  * 
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JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa tornar a cidade de São Paulo mais sustentável aumentando as 
áreas de captação de água da chuva. 

A instalação das cisternas permitirá o uso correto da água incentivando o uso mais 
consciente da água tratada e o controle dos gastos com ela. 

Os seus beneficios são o aproveitamento da água assim obtida não apenas para o 
consumo (alimentação, limpeza), como também para a irrigação. 

há também as cisternas de prédios em geral, em todo o país, as quais; geralmente não 
são bem cuidadas. 

Com essas medidas a Prefeitura de São Paulo estará despertando o exercício e a 
economia sustentável na comunidade paulistana. 

O presente projeto de lei foi baseado no projeto elaborado pela aluna Clarissa Cícori 
Rodrigues do Colégio Vértice, constante no Caderno de Projetos do Parlamento Jovem 
Paulistano 2012 da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0494/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  e no site www.senado.qov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Municipal n° 13.276, 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2 . 

-Lei Municipal n° 13.309, 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água não 
potável e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.721, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre comercialização, 
armazenagem e transporte de água mineral natural e água natural no Município de 
São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de 
Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. Com  
a alteração da Lei n° 14.403/07; 

-Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

- PL 0050/2008, que cria o programa municipal de combate ao aquecimento global e 
às mudanças climáticas, e dá outras providências; 

- PL 0126/2010, que institui a "utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente 
sustentáveis" nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical; 

- PL 0323/2010, que cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava 
rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0485/2010, que incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e 
instalação de reservatório de captação de água por lava rápidos e similares situados 
no Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0494-13 pesquisa 
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PL 0501/2012, que aereacenta parágrafo único ao artigo 1 6  da Lei 13.309, de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 14 de agosto de 2013. 

Christiana Samara ebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo iacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 1 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 

pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 

110 	Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 

- 30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 

410 	de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13309 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 
Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
,públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

• 	contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 13721 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.721 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre comercializaçao, armazenagem e transporte de agua mineral natural e agua 

natural no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 614/2003 (ver documento) 

Autor(es): Manoel Cruz 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/8/2013 



Marta Jo 
Técnico Admlni 

volta 
ratj.Pc 10.940 

Folha 	
oroc 

ON°2-.12; 2-1:11"—ncionár o 	
de 20-13 

LEI No 13.721, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 614/2003, do Vereador Manoel Cruz - PRONA) 

Dispõe sobre comercialização, armazenagem e transporte de água mineral natural e 
água natural no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 	- 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estabelecimentos que comercializam, armazenam ou realizam o transporte 
de água mineral natural e água natural devem, obrigatoriamente, manter afixado ou 
apresentar, quando solicitado, cópia do laudo que ateste a qualidade físico-química e 
microbiológica da água, elaborado por laboratório credenciado pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM. 
Art. 2 0  - Ficam proibidos: 
I - a comercialização de água mineral natural e água natural em: 
a) postos de gasolina; 
b) depósitos ou distribuição de gás; 
c) borracharias; 
d) oficinas mecânicas; 
II - a armazenagem de galões retornáveis ou não, cheios ou vazios, de água mineral 
natural e de água natural, bem como a armazenagem destas águas em qualquer outra 
embalagem, principalmente: 
a) em áreas abertas; 
b) em áreas que permitam a passagem de umidade e/ou poeira; 
c) em áreas fechadas sem ventilação; 
d) junto a produtos tóxicos e de materiais de limpeza; 
e) em pisos rústicos e/ou em chão batido; 
f) exposto à luz solar direta; 
III - o transporte de galões cheios ou vazios de água mineral natural e de água 
natural, bem como o transporte destas águas em qualquer outra embalagem, em 
veículos de carroceria aberta, sem lonas e forrações impermeáveis ou com evidência 
de insetos, roedores, pássaros, pragas, vazamentos, umidade, materiais estranhos e 
odores intensos, ou ainda juntamente com: 
a) animais; 
b) plantas; 
c) materiais de limpeza; 
d) cargas tóxicas; 
e) gás de cozinha. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO,VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIFtATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018 

Total de referências : 

• 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §30  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5° Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 30, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionado de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do cicio de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/ uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de'efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e Implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e Intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao melo 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
Incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

-rtrui_o 11 

OBJETIVO 

Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

TITULO III 

META 

II - dos modais: 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Seção II 

Energia 

Art. 7 0 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais' 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitara tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças Infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 



sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

g 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

g 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

g 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

g 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n 0  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 



declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art, 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TiTuu) VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TtruLo VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 



Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos. 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, toma obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 10 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 3°. Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 50 • Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 6°. O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 7°. Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 8°. As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 9 0 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 110 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 12°. Os projetos dos edifícios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13°. Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 150• Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 16°. Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§2°- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 17°. A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetõnicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 



Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 22 0 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 23°. Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 270  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 280  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 20  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 10  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 20  - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3 0  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0 , desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 10  - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 20  - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 30  - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 50  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 



oftta n°  ,=3 g 	do proc. 
N°  0 1 -0 11 9 4  de 20,_ 
O func onárl 

Maná J sé O Ira 
Técnico AdmInistr tiv 	F 10.940 

Artigo 60  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 70  - Havendo o descunnprinnento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0323/2010 do Vereador Dalton SlIvano (PSDB) 
"Cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava-rápidos no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Os postos de gasolina e lava-rápidos situados no município de São Paulo 
farão o reuso de da água em lavagem de veículos; 
Art. 2 0  - Para cumprimento do art. 1 0  desta lei, os postos de gasolina e lava-
rápidos deverão instalar sistemas e equipamentos para recuperação e reutilização 
da água; 
Art. 30  - Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 dias, a partir da 
promulgação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de reutilização da 
água; 
Art. 40  - Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais 
deverão ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo 
máximo de 60 dias; 
Art. 5°- A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda; 
Art.6°- Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento serão cassados; 
Art. 70  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras deverá regulamentar esta lei no 
prazo de 120 dias. 
Art. 8°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PRO3ETO DE LEI 01-0485/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de 
reservatório no sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava-
Rapido"e similares situados no Município de São Paulo, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Somente serão concedidos o alvará e a licença de funcionamento aos 
estabelecimentos comerciais que façam lavagem e limpeza de veículos do tipo 
"Lava-Rapido" e similares situados no Município de São Paulo que comprovarem a 
instalação de: 
I - Sistemas e equipamentos para recuperação e captação em reservatórios de 
toda água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
II - Sistemas e equipamentos de tratamento, despoluição e purificação da água 
utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
Parágrafo Único. A destinação e descarte dos resíduos decorrentes da despoluição e 
purificação da água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos devem seguir as 
leis vigentes. 
Art. 2 0  O estabelecimento deve possuir sistemas ou equipamentos que proporcione 
o uso racional e econômico da água potável. 
Parágrafo Único. A utilização ou o reuso da água recuperada e tratada de acordo 
com o disposto do Artigo 1 0  desta Lei é livre em qualquer quantidade para lavagem 
e limpeza de veículos ou qualquer outro fim. 
Art. 3° Fica proibido o descarte em vias públicas, sistemas de captação de águas 
pluviais, sistemas de captação de esgoto ou no subsolo, da água utilizada na 
lavagem ou limpeza de veículos sem o devido tratamento, despoluição e 
purificação. 
Art. 40  Os estabelecimentos comerciais do tipo "lava-rapido" que já se encontrarem 
em funcionamento, no inicio da vigência desta lei, terão o prazo de 365 (Trezentos 
e sessenta e cinco) dias a partir de sua publicação para se adaptarem às suas 
disposições, sob pena de sujeição às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) dobrada em caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento e encerramento das atividades dos 
estabelecimentos que, após terem sido devidamente autuados, voltarem a cometer 
a infração pela terceira vez. 
Parágrafo Unico. A multa de que trata o inciso I deste será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias ( noventa ) 
dias contados a partir da sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00501/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 1 0  DA LEI 13.309 DE 31 DE 
JANEIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVA: 
Art. 10  - Fica acrescido parágrafo ao artigo 1 0  da Lei 13.309, de 31 de janeiro de 
2002, com a seguinte redação "Parágrafo único - sempre que a umidade relativa do 
ar chegar a 30% (trinta por cento), ou menos, a água de reuso devera ser utilizada 
para umidificar a área onde ocorre este evento". 
Art. 20  - As despesa com execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  - O poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta dias), contados de sua publicação. 
Art. 40  - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 2012 às Comissões competentes." • 

• 
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16 - PAR 
PARECER N° 	16- 01653/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0494/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
a implantação de cisternas em toda cidade de São Paulo. 

Em suma, a propositura visa tornar obrigatória a implantação de cisternas para captação da 
água da chuva em condomínios, escolas clubes e prédios em geral na cidade de São Paulo, 
exceto onde fique comprovado que não seja possível sua instalação. 

• 	Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

A propositura reveste-se de norma de caráter de proteção ambiental, matéria para a qual o 
Município detém competência legislativa. 

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo 
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio 
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição 
primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para 
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182). 

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o art. 182 
da Constituição Federal, estabeleceu diversas diretrizes da política urbana, entre elas: 

"Art. 2°.... 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; ... 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;" (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sã 17 - RELCOM 
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Na Lei Orgânica do Município também encontramos dispositivos que estabelecem 
claramente a competência para o regramento da matéria: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: ... 

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a 
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;" 

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal 
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a  edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto: 

"Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das 
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação, 
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas 
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade, 
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do 
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se 
realizam, e dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local.. 

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e 
saudável, como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividades 
humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser 
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública ... 
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes 
nos loteamentos, a obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a 
edificação ..." 

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias, 
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre 
matéria ambiental. 

Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores preocupações da 
atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar 
de assunto que é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar pela 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art. 7 0 , 
I). 

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já 
citada: 

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente 
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus 
habitantes e particularmente a população urbana.  Para tanto, sua atuação nesse 
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos 
fundamentais: controle da poluição, preservação dos recursos naturais, 
restauração dos elementos destruídos ." 

Oportuno ressaltar que a propositura encontra-se alinhada com o estatuído pelo Plano 
Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, conforme 
dispositivos abaixo reproduzidos: 

"Art. 62- São diretrizes para os Recursos Hídricos: 

V - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas 
alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de 
potabilidade; 

111 	Art. 66- São ações estratégicas para Serviços de Saneamento: 

X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais 
para utilização em atividades que não impliquem em consumo humano; 

Art. 80- São diretrizes para a Política Habitacional: 

XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de 
projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais 
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se 
alternativas de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, 
além de recuperação de áreas verdes, preservação ambiental e de 
reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos:" 

Também deve ser citada, pela pertinência, a edição da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de 
junho de 2005, que institui o Programa Municipal de Conservação e uso Racional da Água 
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em Edificações, e prevê em seu art. 3°, II, que deverão ser estudadas soluções técnicas a 
serem aplicadas nos projetos de novas edificações no tocante à captação, armazenamento 
e utilização de água proveniente da chuva. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei, encontra-se apto à tramitação, tanto 
em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos 
da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões técnicas 
e da conveniência e oportunidade da pretensão. 

Tratando-se de matéria relacionada ao Código de Obras e Edificações, ao uso e ocupação 
do solo e à política municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas 
audiências públicas, nos termos do art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei Orgânica. 

Para ser aprovado o projeto necessitará de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, II da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de um Substitutivo; a fim de: (i) adequar o 
projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis; e, (ii) 
estabelecer a sanção pelo descumprimento da regra instituída, já que a sanção é um dos 
elementos que compõe a expressão norma jurídica e em atendimento ao princípio da 
legalidade (art. 50, II da Constituição Federal) deve ser estabelecida por meio de lei, além do 

• 	prazo para adequação das edificações existentes à presente proposta, observando que o 
valor fixado para a multa e o prazo de adequação constituem mera sugestão, podendo ser 
alterados pela comissão de mérito. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0494/13. 

Dispõe sobre a implantação de Cisternas em 
condomínios, escolas, clubes e prédios em 
geral do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de cisternas para captação da água da 
chuva em condomínios, escolas, clubes e prédios em geral na cidade de São Paulo, exceto 
onde fique comprovado que não seja possível sua instalação. 

Art. 2° A instalação de cisternas em propriedades privadas ocorrerão por conta de seus 
proprietários, cabendo à Prefeitura do Município de São Paulo sua fiscalização. 

Parágrafo único. As propriedades que contenham as edificações descritas no art. 1°, bem 
como aquelas em construção ou com a planta já aprovada pelo órgão competente, terão o 
prazo de 360 dias para adequação a esta lei. 

• Art. 3° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro — 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,Jsen

t.
do que: n .o caso de 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislaçã6 federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ü 4 IÀ 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 32° Audiência Pública do ano de 2013. Informo que Audiência Pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links W Câmara e 
Auditórios On-Line. Vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013. E hoje tem como objeto a discussão das ações de fiscalização em 
lojas de bicicleta. Foram convidados, os Srs: Paulo Artur Lecione Góes, Secretário Executivo 
do PROCON, Rena Ferraciolli, assessor Chefe da Diretoria Executiva do PROCON; Marcelo 
Maciel, Presidente da Aliança Biki; Thiago Benequio, Diretor Geral da SipoCidade e Fernando 
Grella Viera, Secretário Estadual de Segurança Publica e Márcio Elias Rosa, Procurador Geral 
de Justiça. 

Imagino que o fato gerador dessa audiência pública são os questionamentos, as 
posições do nobre Vereador Police Neto, que essa questão de fiscalização de lojas de 
bicicletas, não sou ciclista, sou motociclista. Mas imagino que tenha uma similaridade com a 
fiscalização que acontece nas lojas de motocicletas, também. Aliás, esse assunto, veículos de 

• duas rodas, eu diria um assunto, que pela proporção que ele existe no mundo e pelos 
problemas que existe aqui em São Paulo, deveriam estar muito mais na pauta do que estão 
hoje, principalmente com relação a questões de segurança e de capacitação, treinamento, 
tanto dos ciclistas e motociclistas como principalmente dos motoristas de desenvolvermos um 
convívio menos arriscado para os ciclistas e motociclistas em uma cidade como São Paulo.0 
veículo de duas rodas é um veículo essencial em uma cidade como São Paulo e que facilita a 
vida de todos, mas não é possível termos um número de acidentes e aí uso de bicicleta, não 
sei tanto, mas de motocicletas, por exemplo, você ter duas mortes e meia por dia no trânsito de 
São Paulo, Tenho convicção, sendo motociclista, que muito também em função da pouca 
responsabilidade, no caso dos motociclistas quando vemos movimentos que se recusam a usar 
em protestos, o uso de equipamentos de segurança. Não sei se vocês lembram quando teve 
manifestações contra o uso de capacetes auditados pelo Inmetro. Eu já comprei capacete, não 
sei se alguém já comprou, vemos as porcarias que a gente compra ai, quer dizer, você ter o 
capacete assegurado à segurança dele, é o ideal. A mesma coisa é você ter a antena que tira, 
no caso da motocicleta, os fios de acerou da frente, outra coisa que só vem em beneficio a 
quem tem fim. Precisa existir mais políticas públicas de esclarecimento, e aí também para os 
motoristas, vejo, por exemplo, em função da questão dos motoboys, você como motociclista é 
agredido o tempo todo, de motocicleta. Não sei se alguém aqui anda de motocicleta, ás vezes 
você passa para o lado de cá, o cara cospe, joga milho verde em cima, lata de bebida„ algo 
surrealista. Coisa que não tem porque acontecer, até porque sabemos que a tendência desses 
veículos é aumentar, crescer e precisa de normas mais claras,. Não sei o caso de bicicleta, 
especificamente, mas na Itália onde morei, motocicletas ou as vespas até uma determinada 
cilindrada só pode andar em vias internas, primárias, para as avenidas ou vias expressas tem 
de ter uma cilindrada mínima de 250 cilindradas, se não você não pode entrar em vias 
expressas, enfim. Essa organização para convivência é essencial. Estava falando aqui o nobre 
Vereador Police Neto, quinta-feira foi para Ermelino Matarazzo de bicicleta, saindo daqui, 
chegando lá em uma hora e pouco. De carro leva duas horas e meia. Podemos ver a 
praticidade, a facilidade que poderia ser proporcionada á sociedade se tivéssemos segurança 
para utilizar veículos. Outra questão: limpeza pública, buracos, são todas as coisas que 
precisam ser olhadas, vias adequadas, não adianta fazer ciclovia, por exemplo, ciclovia é pintar 
a faixa e dizer que aquilo é uma ciclovia. Tem de ter pavimento, sinalização e uma série de 
coisas, não ficar acrescentando placas. Acredito que temos de substituir placas. Temos de 
olhar a bicicleta como a motocicleta, são veículos como os outros veículos. Porque tem de ter 
uma plaquinha secundária sempre, ao contrário, deveria estar incluído na sinalização formal da 
cidade, como para qualquer veículo. Incluída claramente, que você coloca uma plaquinha 
diferente, vejo agora, que estão colocando "via para bicicleta", alguma coisa assim. É uma 
plaquinha a mais no poste. Deveria ter uma placa comum: "Via para ônibus, automóveis, 
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bicicletas, etc..." ou uma sinalização especifica para as bicicletas como tem para automóveis, 
não no meio daquela poluição que você acaba não enxergando. Precisamos civilizar o Poder 
Público, para entender como funciona isso no mundo todo. E para nós é mais fácil, porque o 
mundo começou nisso 30 anos atrás. Estamos começando agora, mas enfaticamente, a 
Secretária de Transporte de Nova York, esteve aqui, fez uma apresentação, deu um baile aqui 
do que foi feito e efetivamente, eu vi o que foi feito em Nova York, pouco tempo atrás, nobre 
Vereador Police, onde claro, claro que a cidade onde estava desenvolvida um pouco mais 
complexo, mas mesmo assim, eu vi as adaptações que fizeram para bicicletas, respeitando, 
inclusive pedestres que é uma reclamação que agora fazem com relação a bicicletas, mas 
pegando faixas de calçada, aqui não têm calçadas nem para pedestres, mas enfim, onde tiver, 
você pode fazer também a via alternativa. A parte nova que desenvolveram ao lado do skyline, 
para onde Nova York está crescendo hoje, todas as vias são automaticamente, quando são 
abertas, o lugar reestruturado, levando em conta essas novas alternativas. É interessante Nova 
York — desculpa por estar me estendendo, é um tema que não conheço, não sou praticante, 
mas acho essencial — e que você não vê motocicleta em Nova York, mas muitas bicicletas. 

• Dizem que o seguro para moto é muito alto. Itália, Roma, não vê muita bicicleta em 
determinados lugares, no centro antigo, porque o pavimento não é adequado para bicicleta que 
aquele paralelepípedo pequeno, o pessoal usa as motos pequenas. Mas no arco de fora de 
Roma, onde não é a Roma histórica, tem hoje como um veiculo, em todos os países da 
Europa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO. Presidente, tem uma questão 
fundamental nessa análise fundamental nessa análise inicial que V.Exa. faz, que temos deixar 
claro, que todo esforço que o mundo fez para recepcionar bicicleta foi o mesmo esforço que o 
cidadão faz para pedalar a bicicleta. É simples. Toda vez que você busca uma grande 
infraestrutura, uma grande ação que esteja vinculada a ela ou despende de muito recurso 
público é para não fazer. Quando assistimos a Secretária Janette apresentando o modelo 
implantado em Nova York, não é muito diferente do modelo implantado em Londres, onde a 
circulação de bicicletas é compartilhada com a faixa exclusiva de ônibus que foi a faixa que 
utilizei para ir até Ermelino Matarazzo, saindo daqui, pegando a Nestor Pestana, Celso Garcia, 
Amador Bueno e Av. São Miguel, em média de 23 a 24 km de faixas exclusivas compartilhada 
da bicicleta com ônibus e questões mais simples ainda. Daniel Gute, que fez um desenho na 
primeira conversa que tivemos esse ano, ele falava que o maior precisava proteger o menor. 
Isso está escrito nos ônibus de Londres. A bicicleta não pode passar o ônibus, com a questão 

• da lógica, mas o ônibus também não pode passar a bicicleta. Por outra questão da lógica. O 
nosso problema é quando falta lógica. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Nobre Vereador V.Exa. falou a palavra 
chave, a questão da simplicidade, primeiro. Segundo, não podemos ir para o caminho de 
demonizar, vejo São Paulo, agora está demonizando automóvel. Vai conseguir todos que tem 
automóvel contra a implantação de novas vias, não precisa demonizar. Precisa conviver. São 
as três coisas, precisa de ônibus, automóvel, bicicleta, motocicleta. São coisas que precisamos 
ser convividas e tem de ser olhadas com uma política pública normal, com a mesma ênfase 
que se está fazendo para o transporte público tem de fazer para a bicicleta, depois para 
automóvel. Como acredito que avançou muito mais no transporte individual do automóvel, 
obviamente, você precisa o quê? É adaptar a questão do automóvel agora, para as outras 
alternativas. Dentro do modelo atual, arrumar o espaço para o transporte público coletivo e 
para as bicicletas, e no caso motocicleta, não é nem espaço, mas educar os motociclistas e os 
motoristas. O motorista brasileiro é selvagem. Sabemos disso. Selvagem com ele mesmo, com 
outro motorista. O único lugar do mundo, que você vê gente parando o carro na Marginal, dá 
marcha ré para entrar na alça de ponte. Não tem sentido. Aqui o pessoal faz qualquer coisa. 
Sobe em calçada, enfim. 

A sinalização da cidade é muito ruim. Cada dia pior. As placas você não consegue 
mais entender pela quantidade e diversidade de informações dá a sensação de que é uma 
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política, á necessidade de gastar placa. Não é uma sinalização racional. A sinalização boa é 
simples. Como podemos ver em diversos lugares. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — NETINHO — Sr. Presidente, quero lhe convidar para 
um bom desafio. Quinta feira da semana passada aconteceu de quinta a domingo a feira do 
setor de bicicleta. Segunda feira mundial que acontecem, por tamanho. E temos o desejo de 
transformá-la na primeira. E a Cidade de São Paulo quer ser vanguardista nessa transformação 
da presença da bicicleta, não concorrendo, mas corroborando com o sistema de circulação da 
cidade, em especial com o sistema público de circulação. E em uma apresentação muito 
precisa do sempre Ministro Maison da Nóbrega, ficou claro que este é o setor mais tributado no 
Brasil e na comparação com o mundo, é a bicicleta brasileira é a mais tributada no Mundo, 72% 
do preço final da bicicleta é a carga tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Observem que fantástico, eles usam o 
mesmo conceito para arrecadar para o cigarro e para a bicicleta. País interessante e coerente. 
Nobre Vereador Police peço que coordene os trabalhos dessa audiência e dizer o seguinte, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, da qual V.Exa. faz parte, 

• gostaria que ela desce mais ênfase a esse assunto em função do grande apoio que tenho visto 
desde que o conheço, desde quando entrou na questão de bicicletas pela sua dedicação, pelo 
seu empenho, pela sua luta nisso, quero dizer a V.Exa. que tem todo meu apoio integral no que 
precisar, inclusive nessa questão tributária para gente batalhar para mudar isso no que 
precisar. Passo a condução dos trabalhos a V.Exa. 

- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Na realidade, agora 

assumindo a presidência dos trabalhos, quero agradecer a oportunidade, vou finalizar para 
depois iniciarmos nosso debate objetivo da questão dos modelos de fiscalização em especial 
como eles devem ser realizados junto ao setor da bicicleta. 

Na quinta feira, como dizia, na abertura da Cycle Fair foi possível ouvir do Ministro 
Maison da Nóbrega, o impacto da carga tributária, o quanto levamos parte da sociedade ao 
mundo desinstitucionalizado, então parte do setor não está institucionalizado, e a parte que 
está aqui. por isso é possível fazer o debate dela com suas autoridades públicas. Só que temos 
uma parte dele que não existe para as autoridades púbicas só que concorre com aquele que 
paga todos seus tributos e faz um esforço gigantesco para não errar, porque para quem paga 
72% de carga tributária, sejamos honestos, não é fácil pegar um rol desses para cumprir. O 
desafio que lançamos na quinta feira para a Cidade de São Paulo em um processo de 

411 integração da bicicleta como modal de transporte da Cidade de São Paulo, é a devolução 
integral do tributo, de toda essa composição tarifária em forma de subsídios de transporte 
publico coletivo. Bilhete Único. Vamos imaginar que o cidadão vai comprar sua bicicleta hoje e 
vai pagar mil reias. Vai receber 720 reias de bilhete único para consumo, do mesmo período de 
garantia da bicicleta. Isso quer dizer que irá diminuir a carga? Não! Infelizmente o parlamento 
municipal não consegue reduzir a carga tributária da bicicleta porque ela não paga ISS, paga 
um pouco de IPTU, infelizmente bastante aumentado para o ano que vem, se não tiver uma 
reversão do processo que estamos envolvidos aqui na Casa. Mas dentro dessa composição é 
muito pouco o tributo municipal na bicicleta. É forte o tributo estadual, está no teto de tributação 
e no tributo federal, IPI, está acima do teto. Quando observamos o IPI a media do que é 
cobrado daquilo que permite circular, motorizadamente, a bicicleta tem uma taxação muito 
superior a tudo que é para circulação. Mais que o carro, mais que a moto, mais que tudo. 

O que estamos começando a trabalhar aqui na Casa, já quem sabe, nos 
dispositivos orçamentários para o próximo ano, e com legislação própria, é que cada bicicleta 
vendida na Cidade de São Paulo gere um fator para o usuário de um bilhete único exclusivo de 
um programa de assiduidade ao deslocamento de bicicleta que dê a ele a condição do mesmo 
tempo de garantia da bicicleta fazer integração do sistema público de transporte coletivo da 
cidade, que é integrado pelo Bilhete Único. O ônibus, Metrô, MTU, CPTM. Essa é a formula 
que encontramos porque ela não onera só o Município, mas o Município e Estado, porque são 
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os dois gestores dessa conta sistema, porque o estado entra com Metrô, mas o Município entra 
com a SPTrans, de forma a estimular, não só a compra da bicicleta mas o uso dela como 
integrador de modais. Estamos trabalhando nessa questão, estivemos com o Presidente do 
Metrô, com o Secretário Municipal de Transportes para garantir a instalação da cidade, de pelo 
menos 10 mil para ciclos nos próximos três meses. Ah! Mais rouba muito. No momento em 
que você trabalha com a redução do preço que você vai tirando o valor da bicicleta, vai 
reduzindo essa leitura que é um bem de grande valor. Se a gente passeia em qualquer lugar 
da Europa e dos Estados Unidos, vemos que às pessoas não tem tanto apego a bicicleta, mais 
com a possibilidade de deslocamento. Estamos trabalhando como pedal urbano. Não estamos 
dizendo de atletas, assim por diante, mas nos parece nesse momento, que para a cidade 
chegou o grau saturado que São Paulo chegou precisamos ser criativos e simples. Não 
teremos corredores espalhados pela cidade, nem dobrado ou triplicado a nossa capacidade de 
circulação do Metrô do dia para noite. Portanto a nossa solução para o curto espaço de tempo, 
próximos dez, quinze anos, terá de estar associado a medidas mais inteligentes, menos 
custosas e mais simples. A Secretária de Transporte e Trânsito Norte-americana trouxe isso 

• com muita clareza. Disse que a maior preocupação dos lojistas, de onde retiramos os carros, 
era se ia perder faturamento. Três meses depois, houve uma evolução de quase 90% no 
faturamento, porque quem consome são as pessoas e não os carros. E a gente ficava numa 
insistência de acreditar que a circulação do carro garantia maior consumo. Agora todo mundo 
pede para tirar o carro, porque querem as pessoas consumindo, mas não em razão da 
demonização do carro e sim de uma relação positiva que se estabeleceu da via lotada de 
gente, portanto lotada de consumo, e do carro que passava várias vezes por ali deixando 
poucas pessoas para aquele consumo. Questão da simplicidade. É isso. 

É assim que a gente quer começar. Quero também chamar para a Mesa o Dani ou 
o Roberson Miguel, para representar o Ciclocidade, ou os dois - melhor. A Ciclocidade também 
tem de estar representada. Se aqui está quem vende, tem de estar quem consome. A relação 
necessária arbitrada pelo Procon é essa que, no passado, era absolutamente desigual, porque 
quem vendia era muito forte e quem consumia muito pequeno. O Procon veio para estabelecer 
relações harmoniosas entre quem vende e quem compra. Por isso o Procon avançou e se 
tornou um exemplo para o mundo. 

Quero agradecer muito a presença do Renan, nos auxiliando na compreensão do 
que foi e do que é o Brinquedo Legal, em que ele se aplica às lojas que comercializam 
bicicletas, em especial, ao que aconteceu na última intervenção realizada. Mais que isso, como e 	podemos aproximar esse setor do diálogo com as autoridades públicas. 

Quero iniciar pedindo ao Marcelo que faça uma breve retrospectiva do que foi para 
o setor a passagem do Brinquedo Legal e quais as dúvidas e questionamentos que ficaram. 
Depois quero que o Renan nos auxilie a compreender qual a participação do Procon e do 
Decon nesse processo. Após tudo isso, vamos estabelecer um bom debate para que a gente 
possa coroar a audiência de hoje com documentos formais que possam explicar não só para o 
setor que comercializa produtos e bicicletas, mas também para as autoridades públicas de 
fiscalização como o setor está de fato aberto ao diálogo. A melhor forma para se comercializar 
qualquer produto é o diálogo entre comerciante e consumidor, mas também desses dois com o 
poder constituído. 

Essas são as questões fundamentais. Preocupou-nos muito a forma da abordagem 
que parte dos comerciantes teve. Não quero esconder isso de ninguém. Os relatos que 
chegaram são de um autoritarismo como não se via mais ou, pelo menos, no conjunto de 
manifestações que a sociedade levou às ruas isso não aconteceu. Nas ações públicas, a 
polícia que tem tentado não ser agressiva, mas nas localizadas ela passa a ter um vigor não 
adequado para as relações já existentes. 

Vale lembrar que a parte ponderável desses comerciantes visitados tem 40, 50 ou 
60 anos de trabalho no mesmo setor. Então, não é gente que fazia isso e agora está fazendo 
aquilo. É gente que está a 60 anos vendendo bicicleta e tentando desbravar um segmento para 
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o Brasil, infelizmente, bastante complexo. 
Agradeço muito por sua presença e peço para que a aliança, como representante 

de uma parte ponderável do setor de comércio traga a sua contribuição para esse debate, seus 
questionamentos e, inclusive, suas críticas. 

O SR. MARCELO - Bom dia a todos. Agradeço por ter sido chamado a participar 
dessa audiência hoje. Agradeço profundamente à Câmara dos Vereadores na pessoa do 
Presidente e na pessoa do Vereador José Police Neto, por proporem essa audiência uma vez 
que aqui é a Casa do povo e se nós, como povo, nos sentimos sendo abusados de alguma 
forma ou descontentes com alguma coisa, estamos num ótimo lugar para que manifestemos 
nossas opiniões e nossas contrariedades ou ainda nosso apoio quando for o caso, de uma 
forma organizada, decente, sem quebra-quebra, sem instrumentos que prejudiquem nossa 
democracia. 

Então agradeço muito, fiquei muito feliz em perceber essa atitude da Câmara, fiquei 
muito satisfeito. 

Hoje podemos ver aqui muitos lojistas presentes e isso é um sinal claro de que o 
espaço cedido foi visto pela sociedade como um espaço digno e de valor. 

Falando especificamente do que houve para que todos tenham ciência, falo 
representando uma associação que hoje, terminada a feira, alcançou mais de 80 associados 
que têm, entre eles, um perfil bastante variado: desde lojistas — presentes aqui, hoje - até 
fabricantes, passando por importadores, empresas de capital estrangeiro, aliás, muitos de 
nossos associados têm capital estrangeiro, mas há também empresas de capital nacional, 
outras que trabalham com confecção na área de bicicletas. E, até por essa questão do que 
vem acontecendo, há lojistas de outros setores que ainda não têm associação que os 
represente e, por isso, nos procuraram e se associaram devido a essas fiscalizações ocorridas. 

O que realmente aconteceu? Estive aqui no dia do requerimento, expliquei 
rapidamente: houve uma operação chamada Brinquedo Legal. Ela aconteceu uma semana 
antes do Dia das Crianças com o objetivo, obviamente, de proteger o consumidor. Essa 
operação não consegui entender exatamente qual órgão do Governo começou. 

Hoje, um pouco mais cedo, conversando com o Renan, ele me explicou que não há 
uma ligação do Procon, mas, certamente, a Delegacia de Proteção ao Consumidor participou e 
foi a que visitou alguns dos lojistas de bicicletas e alguns dos lojistas de aventura também que, 
atualmente, se associaram a nós. 

Essa ação trouxe a evidência de que o setor precisa se adequar. Nós entendemos 
qual é a lei, qual é a regra, entendemos que ela tem de ser cumprida, defendemos que a lei 
seja cumprida, afinal, é a única forma do nosso país evoluir na democracia, na economia e no 
respeito. 

Entendemos tudo isso, mas os lojistas reclamaram que foram abordados de uma 
forma desproporcional à infração cometida. Muitos, inclusive, não estavam cientes. Também 
temos de entender que isso é verdadeiro. São muitas leis às quais um comerciante está 
submetido em diversas áreas, sejam as tributárias, que são altamente complexas, sejam as do 
consumidor, pois há um compilado bastante grande de leis. 

Então os lojistas, muitos, estavam mesmo desinformados. Cabe ao setor estar 
informado, claro, é óbvio, que cabe a cada uma das empresas estares informadas, mas a 
forma como isso foi abordado pela Polícia é que se julga talvez tenha sido desproporcional. 

Como o Vereador José Police Neto comentou, alguns desses lojistas têm negócio 
já há decadas — 50 ou 60 anos — e, certamente, não são empresas nem empresários que se 
prestem a abrir um negócio com o objetivo de lesar o consumidor. 

Esse é o cenário. Algumas incursões foram realizadas também, após o Dia das 
Crianças. Na última contagem, quando estive aqui na Câmara, eram já seis lojistas do setor 
que haviam sido presos, libertados depois após pagamento de fiança, mas que, certamente, 
terão de responder a um processo. Serão alvo de inquérito e, posteriormente, possivelmente, 
terão de responder algum processo junto ao Ministério Público. 
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A proposta da Associação é que construamos uma agenda propositiva, no sentido 
de adequar o setor, o que houver de descumprimento na lei tem de ser acertado. Dessa forma, 
até com uma iniciativa individual, já solicitamos audiência com a Secretaria da Segurança 
Pública que vai nos receber, hoje, ao final do dia, com o Procon, órgão que também aceitou 
nos receber, além de estar com o Renan hoje. Estaremos juntos à tarde dentro dessa agenda 
propositiva que é no sentido de adequar nosso setor, aliás, que é nossa obrigação, mas que 
também o Poder Público aja com o setor de forma educativa, cooperativa, para que os direitos 
do consumidor sejam respeitados. 

Essa é a agenda da Aliança Bike. Coloco-me à disposição, Vereador, para qualquer 
questionamento. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço. Peço ao Renan também fazer 
suas considerações iniciais e, daí, já vou deixar aberto para quem quiser se inscrever e fazer 
uso da palavra. Quero agradecer a presença da representação da Abradip e a presença de 
todos vocês. 

Na realidade, só é possível realizar audiências dessa dimensão quando há a 
participação da sociedade. Então preciso que vocês também se manifestem para que 
possamos criar um caldo de cultura capaz de apontar, seja para o legislador municipal, seja 
naquilo que mandaremos ao legislador estadual, ou até mesmo ao federal, as nossas 
intranquilidades quanto à legislação que ancora as relações que temos hoje, seja a sociedade 
com vocês comerciantes, seja de vocês com as autoridades públicas. Renan. 

O SR. RENAN — Bom dia a todos. Gostaria, na figura, do Vereador José Police 
Neto, cumprimentar todos os presentes. 

Saúdo o Presidente da Mesa Vereador Andrea Matarazzo. Cumprimento a todos os 
presentes, o Marcelo, da Aliança Bike, e agradeço, primeiramente, essa oportunidade e, assim, 
poder falar um pouco dessa questão e, assim, superar eventuais equívocos que existam. 
Quero colocar o Procon à disposição, como sempre esteve. 

O Procon, no Estado de São Paulo, o Procon São Paulo é o primeiro órgão público 
de defesa do consumidor do País. Surgiu em 1976, muito antes até mesmo da lei, que 
disciplina nosso mercado do consumo, que é o Código de Defesa do Consumidor, lei de 1990. 

Então, tendo esse aspecto pioneiro na defesa do consumidor, sempre pautou suas 
ações mais, muito mais, para a educação, para o consumo, para a educação tanto do 
consumidor quanto dos setores impactados pelas normas que protegem o consumidor. 

Aqui, no Município de São Paulo, não existe uma estrutura. Então como ele se 
estrutura? O Procon São Paulo é um órgão estadual de defesa do consumidor e, por isso, 
atende esse pequeno estado da Federação. Os 43 milhões de habitantes do Estado acabam 
sendo abrangidos pelas ações do órgão estadual, então da Fundação Procon São Paulo. Aqui 
no Município de São Paulo não existe um Procon municipal. 

Quem faz esse trabalho relacionado à defesa do consumidor, na Cidade, é o 
Procon estadual, é o órgão estadual de defesa do consumidor, por meio das suas diversas 
ações: do próprio atendimento ao consumidor, da orientação para o consumo, da educação 
para o consumo, tanto para consumidores quanto para fornecedores. 

O Procon é um órgão, então, estadual, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça 
e da Defesa da Cidadania, não está, portanto, no âmbio da Secretaria de Segurança Pública. E 
ele é um órgão do Poder Executivo, que trabalha com penalidades - quando aplica penalidades 
- administrativas e não penalidades da esfera penal nem criminal. 

O Procon tem poder de polícia administrativa, aplicação de penalidades, mas isso 
apenas com a aplicação de um processo administrativo em que será assegurado àquele 
penalizado a oportunidade de se defender de recorrer e, ao final, é aplicada uma penalidade, 
sendo que a mais branda delas é uma multa. Há outras penas mais severas se a situação 
assim demandar e, depois, se houver uma reincidência. 

Então só para contextualizar qual é nossa atividade. Como eu disse, o Procon tem 
esse caráter muito mais educativo, propositivo, preventivo, desses problemas do que o caráter 
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de penalização, sancionatório. Isso fica evidente nos nossos números. Só no ano passado 
foram atendidos pelos órgãos de defesa do consumidor em todo o Estado de São Paulo — tanto 
na Capital quanto pelos órgãos municipais de defesa do consumidor fora da Capital — mais de 
2 milhões de consumidores, sendo que, desses, 600 mil somente no município de São Paulo, 
onde o Procon estadual realiza esse atendimento. Em ações de educação para o fornecedor, 
nós tivemos um impacto para mais de 160 mil fornecedores, que foram impactados com ações 
de educação para o consumo. As principais dúvidas são solucionadas facilmente pelo site do 
Procon, além das palestras e dos cursos ministrados, que são ações educativas. 

Em contrapartida, no Estado de São Paulo inteiro foram apenas 34 mil ações de 
fiscalização. Vejam que há nítida desproporção entre as ações de educação para o consumo, 
preventivas, e as ações punitivas, que acontecem quando todo esse processo anterior de 
educação, de prevenção falhou, e foi necessária a aplicação de uma penalidade. 

Agora, entrando especificamente no diálogo com o setor, esse setor é pouquíssimo 
demandado no Procon, tanto que não tínhamos, especialmente nesta gestão, a participação, a 
presença da Aliança Bike no Procon, em um momento em que todo esse papel propositivo foi 

• muito reforçado. Não tivemos justamente esse contato porque existem pouquíssimas 
demandas, em que pese o mercado - e creio que o setor pode nos passar melhor os números 
— vir crescendo exponencialmente, nos últimos anos, com a conscientização, especialmente 
aqui no município de São Paulo, dos cidadãos para utilização desse fantástico meio de 
transporte. Apesar disso, são pouquíssimas as reclamações, o que faz com que o setor não 
seja muito demandado no Procon — seja no diálogo com o setor, seja nas reclamações dos 
consumidores. Mas, ainda que não haja esse tipo de manda do consumidor, estamos abertos e 
vamos receber a Aliança Bike para dialogar e dirigir melhor essa interpretação da legislação, 
porque o Código de Defesa do Consumidor não é um grande cipoal de normal, é uma lei que 
nos seus primeiros sete artigos tem todo o resumo do que se espera em matéria de proteção 
ao consumidor. E, com relação ao setor, há ali meia dúzia de artigos que se referem 
especificamente ao setor e podem ser mais bem interpretados. Nós sempre dizemos que se 
trata de uma lei que se aplica desde agulhas a aviões; é uma lei que tem esse condão de reger 
todo o mercado de consumo, e é em relação a essa interpretação da lei que estamos à 
disposição do setor para trabalhar, para que não haja problemas. 

Obviamente, não se pode arguir o desconhecimento da lei para não cumpri-la. Isso 
nós sabemos. Mas a melhor interpretação da lei, como deve ser feita essa interpretação, em 
relação a isso estamos à disposição. 

• Em relação às ações que são realizadas, infelizmente não é há representação aqui 
tanto da Secretaria da Segurança quanto do Ministério Público, que poderiam reforçar essa 
informação, mas, de toda sorte, é sempre importante haver esse diálogo, porque a esfera 
criminal é a última ratio. Quando você tem que partir essa esfera, é porque realmente houve 
uma falha em toda essa cadeia, seja da cadeia propositiva, do diálogo e também depois da 
cadeia de adequação e de penalidades administrativas. 

Para evitar esse tipo de problema, estamos à disposição, reforçando que sempre 
estaremos presentes quando convidados para vir a esta Casa do Povo. É muito importante 
esse diálogo, e esperamos cada vez mais esse papel da Câmara Municipal de São Paulo em 
fomentar, em parceria com o Poder Executivo Municipal, essas políticas públicas para esse 
importante setor. Acompanho com muita satisfação esse engajamento do Vereador José Police 
Neto desde quando ele era Presidente da Casa e levava e trazia esse assunto à tona. É muito 
importante que tenhamos essa adequação do nosso Município, trabalhando com a educação 
do nosso motorista, com bem salientou o Vereador Andrea Matarazzo, para que ele aprenda 
também a conviver. 

Por circular pelas várias cidades do mundo, e como entusiasta desse meio de 
transporte — e peço licença para falar como munícipe -, não me sinto nada confortável em 
transitar em nossa cidade de bicicleta, apesar de adorar e ter aprendido a andar de bicicleta 
muito tardiamente. Não me sinto nada à vontade ao andar por nossas ruas justamente por 
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essa falta de políticas públicas adequadas para garantir uma segurança ao nosso ciclista. Este 
é o papel da Casa do Povo: fomentar essa discussão para depois, em parceria com o Poder 
Executivo, estruturarem-se políticas públicas simples e efetivas. É disso que precisamos. 

Agradeço a oportunidade de dialogar com vocês hoje e coloco-me à disposição. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição do Renan, que 
aponta esse desejo claro de um diálogo permanente. Lembro que a Presidência da Câmara, a 
partir de uma demanda da Presidência desta Comissão, fez chegar convites tanto à Secretaria 
de Segurança para este debate, como à Delegacia do Consumidor, como ao Ministério Público. 
Já quero deixar ao nosso Presidente a necessidade de não esgotarmos hoje este debate e de 
nos esforçarmos para a realização de uma reunião técnica — não mais em forma de audiência 
pública, que requer convocação por Diário Oficial e em jornais de grande circulação, mas em 
forma de reunião técnica que permita que a ausência dessas autoridades públicas seja 
complementada com uma reunião que nossa Comissão possa promover junto com Aliança, 
Procon, Secretaria de Segurança Pública, Decon e Ministério Público exatamente para 

• podermos avançar nesse limite da operação que foi realizada. Aqui poderemos bem adequar 
as relações dos lojistas com o Procon, mas há algo ainda a ser feito, o diálogo com a 
autoridade policial — seja a polícia investigativa, seja um processo que já chega ou chegará ao 
Ministério Público. 

Passo a palavra ao Daniel Guti para que traga para nós um pouco das 
contribuições de quem está do outro lado desse processo: o ciclista, o que muitas vezes vai a 
essas lojas e consome. 

O SR. DANIEL GUTI — Minha contribuição é super-rápida. Nas pessoas dos 
Vereadores Andrea Matarazzo e José Police Neto, cumprimento todos os componentes da 
Mesa. Agradeço a presença de tantos lojistas. O Marcelo já agradeceu, mas quero dizer que 
há uma sinergia, um clima muito favorável, transversal, de diálogo sobre o tema da mobilidade 
urbana envolvendo associações de mobilidade urbana, em especial às ligadas à bicicleta, os 
lojistas e o Parlamento Municipal. 

Algumas pessoas que questionaram: "Puxa, por que o Parlamento? Por que a 
Câmara Municipal para esse tipo de diálogo?". Acho que não há premissa mais bonita do que 
promovermos um debate sobre a solução de determinado problema que está acontecendo em 
nossa cidade — seja com órgãos estaduais ou federais, mas que parta deste ambiente, que é 
muito próximo de nós. Os Vereadores estão muito mais próximos de nós do que os demais 
parlamentares. Estive em Brasília há duas semanas, e o diálogo é muito difícil até pela 
distância geográfica. Então, tudo o que pudermos realizar no âmbito da Câmara Municipal em 
termos de diálogo, acho muito bem-vindo. 

Quero reforçar essa questão da aproximação do setor produtivo, de toda a cadeia, 
com as associações e os ciclistas na ponta. Acho que a presença dos lojistas, a presença de n 
os da Ciclocidade e também a presença de outros agentes, e também a nossa Frente 
Parlamentar de Mobilidade Humana, cujas reuniões ocorrem quase mensalmente, têm 
demonstrado que o setor está cada vez mais fortalecido em todas as suas manifestações. 

Estou aqui representando algumas associações, como a Rede Bicicleta para 
Todos, que visa à redução da carga tributária. Acho importante esticarmos a mão para as 
demandas do mercado — pontualmente, como é o caso aqui — e acho importante também o 
mercado esticar as mãos para as demandas da sociedade organizada, pela qual os ciclistas 
urbanos têm voz, principalmente em São Paulo. 

Minha contribuição é mais no sentido de justamente reforçar a importância desse 
diálogo entre todos, permeado pelo Parlamento Municipal. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Marcelo, você quer fazer mais alguma 
abordagem? 

O SR. MARCELO — É coisa rápida. Acho importante, nobre Vereador, que o lpem 
seja também convidado a participar dessa agenda propositiva. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Hoje é o primeiro diálogo 
que estabelecemos com a presença do Procon. Então, estamos abrindo uma oportunidade 
para que os diversos segmentos — a sociedade paulistana e os cicloativistas — comecem a se 
manifestar. Além disso, é uma inovação você trazer para o ambiente público esse diálogo. 
Normalmente, isso se dá em uma relação individual, do setor que vai a um gabinete político e 
conversa. A gente tem tentado mudar essa lógica para tornar público o processo. Se 
precisamos corrigir, vamos fazê-lo publicamente, porque o erro acontece publicamente. 

Precisamos construir essa mínima agenda, senão ficamos sem parâmetro. Sugiro 
ao nosso Presidente um esforço para que, nos próximos 15 dias, consigamos promover esse 
encontro junto às autoridades da Secretaria de Segurança. Temos um Secretário que foi 
Procurador Geral de Justiça, portanto tem uma relação muito próxima do Ministério Público, o 
que quase nos permite realizar dois debates em um só. Este, com a Delegacia do Consumidor, 
é bastante importante para entendermos essa ação do Brinquedo Legal e as consequências 
para o setor da bicicleta. 

Não quero sair daqui sem que avancemos junto com o Procon em relação a essa 

• agenda de informação aos lojistas, de como as lojas devem se apresentar e, portanto, estarem 
absolutamente adequadas àquilo que o Decon poderia em tese questionar. 

Se há algo que podemos tirar hoje como positivo, é a criação desse pequeno grupo 
de trabalho, composto por Aliança, associação, consumidores em uma única mesa, que vai 
deixando claro que volume de informações tem que ser fornecido, de que forma têm que estar 
estabelecidas as exigências técnicas de produtos e o quanto essas exigências técnicas de 
produtos, no tempo em que elas são colocadas, podem ser antecipadas. Muitas vezes, não o 
são pelos lojistas, mas pelos fabricantes. Portanto, aqui não estamos falando somente dos 
lojistas, mas também dos fabricantes, sobre como podemos estabelecer outras premissas mais 
objetivas aos produtos importados. Vamos pegar um segmento que recebe muito produto 
importado e o monta aqui para estabelecer como deve ser feita essa comunicação — seja na 
tradução do manual do produto, que está englobado em outro produto, pois assim nasce uma 
bicicleta: do esforço de você encontrar produtos diversos no mercado mundial. Muitas vezes, é 
o cliente que determina a você o que deve estar montado naquela bicicleta. Essa talvez seja 
uma boa fórmula para o Procon se antecipar a algo de que nós somos desejosos. E, aí, cito a 
fala do Renan. Se você quer que a Cidade tenha muita bicicleta, teremos que instruir muito 
bem aquele que vai comercializá-la e quem vai montá-la para que não haja risco nas relações 
com o consumidor. 

IIII 	Essa é a questão que tiramos hoje com a criação desse grupo de trabalho muito 
objetivo, que não é um grupo de trabalho que tem prazo de validade. Na realidade, as 
inovações virão e a bicicleta será cada vez mais demandada. Se a gente conseguir aprovar na 
cidade de São Paulo essa reversão da carga tributária para o Bilhete Único, teremos uma 
expansão gigantesca no consumo de bicicletas, da mesma forma que haverá uma integração 
gigantesca com os outros modais de transporte público coletivo. Portanto, ficamos sabendo 
que teremos que preparar mais a área de fiscalização e de informação. 

Temos outro lado dessa moeda: aquele que não senta aqui porque não existe; 
aquele que, ao reconhecer 72%, prefere não existir e vender tudo à margem da lei. Esse, para 
quem está aqui, é o maior adversário. Logicamente, quando você conversa com o cidadão, ele 
diz o seguinte: "Para mim, não faz diferença nenhuma comprar na loja do Ravena ou na loja do 
Leandro, porque importa o que eu vou pagar. Se eu vou pagar 1 mil reais na loja do Ravena e 
o outro me oferece por 320 reais, eu vou comprar com ele". Uma parte considerável da 
sociedade não enxerga o tributo que ele paga nem o que o outro deixa de pagar. Assim, não 
tenho como exigir da sociedade: "Chegue lá, verifique todas as notas dele, verifique se tem no 
quadro de aviso habite-se do prédio em que ele está, se tem alvará de funcionamento, se tem 
um extintor cheio". 

Essa é uma questão muito importante, não porque a gente está preocupado com o 
combate à sonegação. Não. É que todo esse processo é uma coisa só. Quando a gente 
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estabelece o desejo de cumprir absolutamente tudo — e foi assim que a Aliança se apresentou 
há duas semanas na Comissão -, é porque a gente está observando por outro lado e dizendo o 
seguinte: desses também teremos certo rigor na cobrança para que, se todos vierem a cumprir 
a legislação, tenho certeza de que teremos força de fazer com que esses 72 caiam para 55, 
caiam para 40, caiam para 30, porque a gente aumenta a base de contribuintes. A gente 
aumenta o número de bicicletas tributadas, portanto reduzimos a carga em cima de cada uma 
delas. Essa é a lógica com que trabalhamos, esse é o esforço que estamos fazendo. 

O objetivo que quero conseguir com você hoje, Renan, é sairmos com o 
compromisso de sairmos hoje com esse grupo de trabalho formado, que tenha representação 
da sociedade que pedala todo dia, instrui todo dia as pessoas a pedalarem melhor, instrui os 
motoristas a serem desejosos da bicicleta, imaginando que dez bicicletas na via ocupam o 
espaço de um carro. Então, você sempre multiplica por dez o espaço ocupado pela bicicleta e 
faz o calculo do espaço que você ocupa no seu carro, sabendo que ele gasta 93% do 
combustível queimado só para transportar o carro, e não aquele que está dirigindo. Isso é para 
entendermos a lógica do que a gente está discutindo. 

• 	 Quero pelo menos conseguir tirar esse compromisso do Procon, porque sei o 
quanto isso é hoje importante para a Cidade. Se o Procon da cidade de São Paulo é o Procon 
do Estado, é com ele que nós queremos estabelecer essa relação. Esse grupo de trabalho sai 
hoje com todas essas premissas de levar não só para os 80 que estão na Aliança, mas para 
todos os que têm uma porta aberta para a sociedade uma informação muito precisa de como 
se deve comercializar, como se deve relacionar com seu consumidor. Porque é isso que quem 
está com a porta aberta quer. Ninguém que abre uma porta para vender uma bicicleta quer dar 
uma informação equivocada para o consumidor. Quer o inverso: quer dar uma informação 
precisa, quer fazer com que seu consumidor esteja absolutamente feliz, como é pedalar. 

Se você entrega uma bicicleta para fazer a pessoa feliz, a sua relação com essa 
pessoa não pode ser de felicidade menor do que essa. Esse é o desafio que poderíamos 
cumprir nessa primeira audiência pública que a bicicleta acaba por ajudar a promover na 
Cidade. 

O SR. RENAN — O compromisso está garantido. Hoje a Aliança vai até o Procon. 
Temos até uma reunião agendada. Até espero a presença do Daniel, porque esse setor é um 
dos poucos que preservou algo que está em falta no mercado de consumo, que é essa relação 
muito aberta de confiança entre o consumidor e o fornecedor. Como ciclista, sempre vejo que 
quando você vai até uma loja e tem essa oportunidade dialogar, você tem uma atenção, uma 
recomendação: "Não, isso aqui é mais adequado para você", isso é algo que está muito em 
falta no mercado de consumo de massa. 

Então, existe uma relação pessoal que foi muito preservada. Então, isso faz 
também com que poucos problemas cheguem ao Procon, e isso é importante para auxiliar na 
construção desse diálogo, desse material. 

Vou dar um exemplo de um caso que sempre usamos como referência. Quando 
passamos a construir escritórios regionais fora da Capital - e essas ações de fiscalização foram 
feitas - demonstraram que existe - e é natural, apesar da lei não dar margem para isso, de você 
não poder alegar o desconhecimento da lei para não cumpri-Ia — um déficit de informação por 
parte de muitos fornecedores de todos os segmentos, do varejo e do lojista de maneira geral, 
no interior, e, quando, por lei, uma equipe de fiscalização do Procon vai até os locais, ela não 
tem outra medida a não ser a aplicação de uma multa; por lei, não se pode aplicar uma 
advertência, porque o agente fiscal que vai a campo, identifica uma irregularidade e não pune, 
acaba cometendo um crime, o crime de prevaricação. Ele não pode deixar de punir, e a 
punição mais branda prevista na lei do Código de Defesa do Consumidor é a multa. 

Então, o agente de fiscalização não tem margem. Só que, identificando, há outras 
ações previstas no hall de atribuições do Procon, e uma dessas ações é a educação par ao 
consumo, a de orientação para o consumo. 

Em parceria com a Fecomércio, estruturamos um material educativo muito simples, 
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muito acessível, bem claro para os fornecedores de como se adaptar ao Código de Defesa do 
Consumidor, e esses principais pontos de relação com o consumidor, como preço em vitrine, 
troca de produtos, aceitação de meios de pagamento, de cheque, de cartão de crédito. Material 
esse que inclusive está no site do Procon à disposição de qualquer um que quiser replicar esse 
material no dia a dia das relações de consumo. 

Quando dessa abordagem, dessa orientação, constatamos que 86% desses 
estabelecimentos estavam em desconformidade com a lei. Após essas ações de fiscalização, 
apenas 32% dos estabelecimentos acabaram sendo penalizados. Conseguimos, então, reduzir 
sensivelmente o descumprimento das normas de consumo com essa ação de educação. 

Estamos à disposição da Aliança Bike, observadas as peculiaridades do setor, 
como preço e troca de produtos, aceitação de meios de pagamentos via cheque, cartão de 
crédito ou dinheiro. Mas também há um aspecto muito importante: o manual de utilização em 
língua portuguesa, o certificado de garantia, problemas com os produtos. É outra parte do 
Código de Defesa do Consumidor que deve ser muito bem observada. 

Estamos à disposição para mastigar essa informação em parceria com o setor, a 

• 
fim de garantir que todos aqueles que operam no segmento tenham um nível satisfatório de 
informação para que não infrinjam as normas e, quando visitados por uma equipe de 
fiscalização, seja de um órgão da Administração Pública do âmbito administrativo, seja de um 
órgão de percepção criminal, não enfrentem esse tipo de problema. 

Temos e reafirmamos esse compromisso, pois as nossas portas sempre estiveram 
e sempre estarão abertas para dialogar com o setor e construir um material como esse para 
evitar que esses problemas voltem a acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Obrigado, Renan. 
Tem a palavra o Dani Guti. 
O SR. DANIEL GUTI — Só queria fazer uma observação em relação ao início de 

sua fala, muito verdadeira, muito real. A questão do tête-à-tête no consumo de bicicletas é 
muito verídico, e os lojistas pedem isso. A presença deles aqui inclusive pode significar menos 
bicicletas vendidas, porque essa relação se dá de forma muito particular. O que muito nos 
choca, porque, se o consumidor não se sentiu desrespeitado, houve, por parte das autoridades 
policiais, um excesso. 

Só para reforçar, então, que a relação se dá justamente por esse contato. 
O SR. RENAN — Só para complementar, um ponto que esqueci na primeira fala é 

que, de maneira geral, as ações de fiscalização, tanto da própria Polícia como do Procon 

111 podem surgir tanto por provocação de consumidores como de ofício. Isso pode acontecer. É 
fato que, no Procon, os senhores acabam não sendo tão impactados porque não existe, é 
praticamente nulo o volume de queixas dos consumidores. Para um órgão responsável pela 
fiscalização do Estado inteiro, para otimizar a fiscalização, ele deve se pautar em setores que 
estão mais doentes do que outros. 

Então, se não existem reclamações dos consumidores — e se elas são praticamente 
nulas, muito em razão dessa proximidade, desse diálogo — isso não quer dizer também que 
não possam ocorrer ações de fiscalização. Mas é fato que essas ações sempre acabam sendo 
pautadas para onde existe o problema, para onde há certa doença de alguns setores. 

Era esse o ponto que eu gostaria de esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto aos senhores que nos 

acompanham se têm alguma contribuição a ser feita dos nossos microfones de aparte. 
O SR. RAVENA — Para o Renan. A lei é de 1990, portanto, tem quase 24 anos. 

Acho que muito difícil a pessoa ser fiscalizada e ser presa. Pode até penalizar ou advertir, 
agora, ser preso porque o comerciante não disponibilizou uma etiqueta no produto, isso está 
fora da nossa ideia. Talvez o Procon faça um up nessa lei e a atualize, porque ela está muito 
antiga e não dá para penalizar ou prender um comerciante que tem loja há 50, 60 anos por 
conta de uma etiqueta. 

Trabalhei duas semanas superestressado só pela ideia de alguém me levar preso. 
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É só isso que eu acho que deve ser mudado. 
O SR. RENAN — Perfeito. No caso, a lei usada nem é o Código de Defesa do 

Consumidor, mas a lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo também. É uma lei da mesma época da do Código de Defesa do Consumidor, 
também de 1990. 

Há, sim, articulação com o departamento de Polícia de proteção à cidadania, mas, 
como nesse caso específico, não houve essa articulação para essa ação, creio que eles devem 
ter usado o artigo 7°, inciso II dessa lei, que é vender ou expor à venda mercadoria, tipo 
embalagem, tipo especificação, peso ou composição que esteja em desacordo com as 
prescrições legais. Fazendo, assim, essa ligação dessa lei, desse tipo penal com o Código de 
Defesa de Consumidor, que fala que as informações de apresentação do produto devem estar 
em língua portuguesa. 

Pelo que nos chegou de informação, até mesmo do próprio setor, o que foi 
divulgado, a própria convocação da Câmara, aparentemente — corrijam-me se eu estiver errado 
— tenha sido essa a construção legal que foi feita. 

• No caso, tem um porquê. Obviamente, como essa lei é de 1990, não vou me 
alongar nesse histórico, mas nós tínhamos um mercado de consumo que precisava ser 
adequado, pois ainda estávamos nesse processo de redemocratização do Estado brasileiro, 
estávamos começando a colocar as coisas no lugar. Foi muito utilizado tanto o próprio Código 
de Defesa do Consumidor, como essas leis. Daí, estabelecer um tipo penal desses é realmente 
querer que a lei seja cumprida; levar qualquer assunto à esfera criminal é um enforcement 
muito grande, é fazer com que a lei seja cumprida; ou seja, colocar medo no mercado para 
cumprimento da lei. 

Isso passou no mercado naquela época, em 1990, muito porque, naquele momento 
em que o Brasil ia começar a ter um grande desenvolvimento, começamos a separar o joio do 
trigo para aqueles que já estavam atuando bem no mercado, como uma forma de se proteger 
esse mercado legal. Nessa sociedade que se imaginava em 1990, e que se imagina até hoje, 
cumpridora das normas e não com esses números assustadores de um mercado paralelo que, 
deve, sim, ser coibido pelo Poder Público. O Município de São Paulo vinha atuando de maneira 
exemplar, mas, infelizmente, nesses últimos meses, essas ações de combate ao comércio 
ilegal refrearam um pouco, mas vêm sendo reestruturadas para serem encampadas pelo 
Município. A ideia é que, ao cumprimento dessa lei, quando o mercado é bem sadio, nem haja 
preocupação nesse sentido. 

Por isso é importante essa articulação. Por se tratar de uma lei federal — e só a 
União pode legislar em matéria criminal — que o próprio setor também enderece aos nossos 
representantes eleitos no Congresso Nacional uma alteração desses tipos penais. Mas não só 
esse setor, mas outros que são impactados com ações desse tipo, pois não faz mais sentido 
ter esse tipo de previsão legal, que tem um porquê de ter sido concebida, para forçar a 
adequação às normas. Daí se ter um reforço na esfera criminal. 

Logicamente, em ações dessa natureza, isso acaba parecendo desproporcional, e 
é natural que todos que acabam sendo impactados com uma ação desse tipo sintam como se 
fosse o um tiro de canhão em passarinho, já que é uma ação muito pesada para um assunto 
que. Caso haja uma infração ao Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código entende 
que é uma infração de menor gravidade. Então, no Código de Defesa do Consumidor, 
infrações relacionadas ao direito à informação são de menor gravidade. Até mesmo para um 
cálculo de uma multa que é aplicada, é uma infração bem leve, e daí essa sensação de 
injustiça, porque, quando há uma infração muito leve que acaba gerando até mesmo 
penalização na esfera criminal, isso causa essa sensação. Mas vamos discutir para que não 
aconteçam mais esses problemas. 

O SR. ANDREA MATARAZZO — Vou pedir um minuto para abrir a próxima 
audiência pública. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
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Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 33a audiência pública do ano de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 

Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.00v.br,  no link Auditórios On-
Line. Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013; no Diário de S.Paulo, no dia 11 de novembro, e na Folha de S.Paulo, 
no dia 12 de novembro. 

Declaro aberta esta audiência pública e a suspendo por 15 minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Ravena. 
O SR. RAVENA — Sobre a penalização referente à etiqueta, parece que os valores 

são em salários mínimos e equivalem de 1 a 200 salários mínimos. Acho também que isso está 
muito aberto e dá chance de o pessoal extorquir, uma vez que uma única peça ou em cada 
peça que há na loja dá penalização do pagamento de 200 salários mínimos. Então, já que vai 
se abrir uma conversa, acho que tem que ser estipulado um número, ou de 5 ou 10 salários 
mínimos para evitar que cada loja apreendida receba uma penalização. 

• Então, peço também que isso seja acertado, porque está bem inadequado. 
O SR. RENAN — Só para esclarecer, essas provavelmente são multas relacionadas 

ao crime, ao tipo penal. As multas do Procon são objetivas no sentido de que também têm uma 
faixa definida na lei, que hoje varia de cerca de 500 reais até 7 milhões de reais, porque, afinal 
de contas, como eu disse, cuidamos de todos os segmentos e, da mesma forma que vocês, 
vendedores e varejistas do ramos das bicicletas, temos todas as concessionárias de serviço 
público de telefonia, por exemplo, que também são fiscalizadas pelo Procon. 

Por isso que existe essa faixa bem elástica, apesar de o Estado de São Paulo ser 
um dos poucos Estados em que, para esse cálculo, a aplicação dessa multa é baseada numa 
fórmula matemática, cujos componentes são objetivos e previamente disponibilizados para que 
qualquer um faça esse cálculo. 

Não tem como fugir disso se, na visita do Procon, houver multa, porque é uma 
fórmula matemática, cujas variáveis são bem objetivas, como a gravidade da infração — no 
caso da falta da informação, é de gravidade 1 —, a condição econômica do fornecedor — o 
faturamento bruto, um dado também muito objetivo —, e a vantagem que ele teve com aquela 
conduta, que geralmente também é de grau 1. 

Então, se houver uma penalização por conta da fiscalização do Procon, o cálculo 
dessa multa é bem objetivo e guarda essa razoabilidade entre o tamanho da empresa e o tipo 

0110 de infração cometida. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Caetano. 
O SR. CAETANO — Bom dia. Sou o Caetano, da Bike Tech Jardins e quero dividir 

uma experiência que eu tive ontem à noite. Não sei como se aplicaria isso, mas acho que vale 
a pena abordar a questão que ora vou exemplificar nesta agenda. O nosso mercado tem 
fornecedores específicos de algumas marcas que detêm o poder de vendê-las no Brasil. Para o 
Natal, fizemos uma compra grande e, por conta desse episódio, mandamos uma notificação 
para todos os fornecedores dizendo-lhes que não receberíamos mercadorias sem etiqueta. 

Fomos à feira, efetuamos uma compra grande, de valor razoavelmente grande. 
Ontem foi enviado o romaneio dessa compra para nós, mas, no final do dia, recebi uma ligação 
do fornecedor dizendo-me que não ia me entregar a compra porque ela não tinha etiqueta e 
isso não era problema dele. 

Isso para exemplificar para vocês a frustração do lojista que depende de um 
fornecedor de uma marca específica, que não se responsabiliza, não é penalizado e não sofre 
nenhuma consequência. Quem foi preso foi o Robertinho e o Zé ao venderem produtos desse 
fornecedor, e a responsabilidade é toda nossa. Então, não sei em que momento nós 
poderíamos incluir isso nesta agenda, mas acho que é um dado muito importante de abordar e 
de dividir com vocês. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — É fundamental. Precisamos da ajuda do 
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Marcelo, porque, na realidade, também temos que trazer importadores e a indústria para isso. 
Vou tomar a liberdade de ligar para a Fiesp ainda hoje para tentar encontrar qual o sindicato 
que pode passar a ter presença nesse diálogo que vamos realizar. Não tenho dúvida alguma 
que, se só dialogarmos com quem está na ponta sendo fiscalizado, impotente de receber o 
produto inclusive com as garantias necessárias de informação para repassar para o seu 
consumidor, dificilmente vamos conseguir acertar. 

Eu já tinha falado para o Dani Guti que, de tanta informação que precisamos, 
vamos criar etiqueta eletrônica, de forma que a pessoa tenha o tablet na loja e a informação 
eletrônica. Isso um pouco para entendermos a dinâmica de um setor, porque, quando 
chegamos à loja, temos dois a três mil produtos à disposição do consumidor. Estamos, então, 
falando de um setor que precisa mesmo de diálogo com o Procon para ir fazendo ajustes, mas 
não porque não quer cumprir a lei, mas porque a lei, quando imaginada no final dos anos 90, 
tinha uma perspectiva completamente diferente do que são as relações comercias nos dias de 
hoje. Então, temos de ir atrás sim da cadeia produtiva completa, porque senão vai faltar... 

O SR.  - Isso a gente consegue fazer no âmbito da 
associação, que tem muitos desses fornecedores. Provavelmente, esse é um associado e a 
gente consegue incluir na nossa agenda propositiva. E fazer com que a informação que virá do 
PROCON nos auxiliando a interpretar a lei e essa cartilha que já está pronta e preparando uma 
para que os fornecedores estejam informados, mas certamente eles serão envolvidos nessa 
agenda propositiva. 

Há uma questão técnica sobre a lei criminal. No caso dos dispositivos que preveem 
detenção, a gente teve um debate com um advogado criminalista. Então, nossa primeira ação 
da agenda propositiva foi conversar com um especialista em direito criminal para entender 
como funciona. Naquele debate ele falou que o crime é objetivo e aplica-se ao lojista, que é 
que tem a relação com o consumidor. Portanto, nesse aspecto o fornecedor não tem 
responsabilidade. Não que ele não tenha de entregar as etiquetas, obviamente. 

Enquanto que no âmbito da lei do consumidor existe uma coparticipação, a 
responsabilidade é tanto do lojista quanto do fornecedor ou fabricante, mas acho que a melhor 
forma é que a gente siga com a agenda positiva e traga também os representantes dos 
fornecedores para garantir que nosso mercado funcione com respeito ao consumidor, em 
primeiro lugar, e tranquilidade para os lojistas que, obviamente, essa responsabilidade cabe 
sim aos fornecedores. 

O SR. 	 - Mas o distribuidor está sobre o guarda-chuva das 
leis do PROCON? O fornecedor é obrigado a seguir a legislação? 

O SR. 	 - Sim. 
Caso seja encontrado um produto sem um informação que o Código de Defesa do 

Consumidor reputa como essencial para o consumidor ou essa informação não esteja em 
língua portuguesa, por exemplo, tanto o lojista quanto o fabricante — fabricante, importador, 
quem quer que seja a figura — acabam sendo penalizados. Diante dessa dosimetria de multa, 
uma multa para o lojista compatível com o faturamento, com o tamanho do lojista e uma multa 
muito maior ao fabricante porque não colocou aquele produto assim somente naquele 
estabelecimento, mas todo o mercado foi abastecido com essa não conformidade a lei. 
Dependendo da gravidade, pode-se chegar até a uma suspensão de comercialização daquele 
produto no mercado. 

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor trabalha com essa cadeia de 
responsabilização para todos que compõem a cadeia de consumo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Sou obrigado a encerrar porque já 
avançamos 20 minutos para a nossa audiência pública. 

Agradeço ao PROCON; ao Renan que nos acompanhou desde o primeiro minuto; 
Marcelo, Dani, Robson — você tem condições de ocupar qualquer mesa hoje enquanto ciclista, 
ativista e como quem colabora para a Cidade ser cada dia melhor. 

Saímos hoje com um grupo de trabalho já constituído que terá a tarefa de se 
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manter em contato permanente com o PROCON e com o IPEN. E também o compromisso do 
nosso Presidente de nos auxiliar em uma reunião técnica deste mesmo grupo com a Secretaria 
de Segurança, em especial a Delegacia do Consumidor, Decon, e o Ministério Público do 
nosso Estado nos setores que acompanham esse processo de fiscalização. 

E assim que termina essa nossa audiência pública que aborda a questão da 
bicicleta na cidade de São Paulo, as relações de comércio e como podemos fazer para que a 
bicicleta seja mais presente na vida das pessoas, produzindo aquilo que a gente sabe que ela 
produz — uma endorfina gigantesca que faz com que a vida das pessoas seja melhor. 

Muito obrigado. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. (Palmas) 

- Reabertura dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Reabro os trabalhos da 33a audiência 
pública de 2013. 

• O primeiro projeto a ser apresentado é o PL 362/2011, da Vereadora Sandra 
Tadeu. 

- É lido o seguinte: (PL 362/2011) 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) Está aprovado. 

O segundo projeto o PL 501/2012, do Vereador Natalini. 

- É lido o seguinte: (PL 501/2012) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O terceiro projeto é o PL 267/2013, do Vereador Jair Tatto. 

- É lido o seguinte: (PL 267/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 294/2013, do Vereador Alfredinho. 

- É lido o seguinte: (PL 294/2013) 
• 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

O próximo projeto é o PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma. 

- É lido o seguinte: (PL 313/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 387/2013, do Vereador Alessandro Guedes. 

- É lido o seguinte: (PL 387/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL , do Vereador Nelo Rodolfo. 

- É lido o seguinte: (PL 439/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 445/2013, do Vereador José Américo. 

- É lido o seguinte: (PL 445/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 486/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 493/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 493/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 494/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 494/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 495/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 495/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
Passemos ao item seguinte, PL 497/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre 

a implantação de tecpoints, que façam coletas, e o encaminhamento do lixo eletrônico para o 
devido aproveitamento e/ ou reciclagem em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo". 
não há inscritos, o projeto foi lido. 

PL 501/13, do Vereador Natalini. "Dispõe sobre o consumo, a produção e 
comercialização de carvão vegetal no • âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 586/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de papel reciclado confeccionado integralmente com aparas pós consumo em órgãos 
públicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há inscritos, 
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projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. "Cria o Programa Um Pomar em 

Cada Praça, e dá outras providências". Não há inscritos, projeto lido. 
PL 294/13, do Vereador Alfredinho. Está inscrito o Sr. Ricardo Romero, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
O SR. RICARDO ROMERO — Bom dia. Sou gestor da APA Capivari-Monos, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Gostaria de me manifestar referente a um encontro que 
houve para a elaboração de um texto substitutivo ao texto proposto pelo nobre Vereador 
Alfredinho. 

Nesse encontro, estiveram presentes a sociedade civil, também parte do poder 
público representado pela Secretaria; pessoas ligadas à Subprefeitura de Parelheiros, enfim, 
todas as instituições necessárias para a elaboração desse texto e proposta dessa nova 
redação que, a meu ver, é um texto que se torna suficiente para que esse polo seja criado de 
uma forma mais consistente com diretrizes e objetivos bem desenhados. 

Então, eu gostaria de propor à Mesa o envio desse material, para que seja 
analisado. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Então estamos falando 

do PL 294/13, do Vereador Alfredinho. "Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo nos 
distritos de Parelheiros e Marsilac, até os limites da Área de Proteção Ambiental". Então, 
vamos encaminhar esse material ao nobre Vereador Alfredinho, analisar e ver se incorporamos 
ao projeto. 

Muito obrigado. 
Passemos à leitura dos projetos em segunda audiência pública. 
PL 392/98, de vários autores. "Sistematiza e consolida a legislação de arborização 

nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há 
inscritos, projeto lido. 

PL 340/12, de vários autores. "Suprime o Inciso II do Artigo 3° da Lei 13.944, que 
determina que as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 metros 
das demais edificações". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 218/13 da Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB, dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item seguinte é o 20° da pauta, PL 256/13 do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, e dá 
outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item 21°, PL 289/13 do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está presente em nossa audiência pública o arquiteto e urbanista Vereador Nabil 

Bonduki. Está inscrito para falar sobre o PI 289/13 a Sra. Susana Basualdo, da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. SUSANA BASUALDO — Em primeiro lugar, gostaria de elogiar a Câmara 
pela tramitação desse projeto e, assim, garantir a participação e apropriação positiva dessas 
praças. 

Gostaríamos de colocar, basicamente, duas questões. 
Primeira: os eventos culturais, Artigo 17: "As praças poderão sediar eventos 

culturais e esportivos". É importante ressaltar que eles têm de ser sustentáveis, gratuitos e sem 
auferir renda. 

No artigo não ficou claro quem vai realizar, mas, de certa maneira, entendemos que 
podem ser organizados esses eventos tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade civil, 
sempre garantidos esses princípios de sustentatibilidade e gratuidade. 
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Deve garantir também a livre expressão artística. Ficamos preocupados, sim, pois é 
óbvio que o comitê pode ser tendencioso, aceitar ou não algum tipo de expressão, mas, de 
alguma maneira, tem de fortalecer que as diferentes expressões artísticas sejam respeitadas. 

E, segunda, com relação ao Artigo 18 § 2°, com relação às hortas educativas. 
Coloca-se aqui que a Subprefeitura apoiará a implantação em parceria com a supervisão de 
abastecimento. E como elas têm caráter educativo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e 
também a Secretaria de Educação deveriam — seria desejável — que participassem também. 

Era isso. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Está inscrita também a Sra. 

Fernanda Bandeira de Melo. 
A SRA. FERNANDA BANDEIRA DE MELO — Muito obrigada. É só para lembrar ao 

Vereador Nabil Bonduki, e a fala da colega que me antecedeu me inspirou: sobre a existência 
de parques que são para contemplação e também o silêncio deve ser garantido. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Tem a palavra o nobre 
Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Gostaria apenas de ressaltar que esse substitutivo já foi 
objeto de vários debates e discussões. Hoje, inclusive, até tem poucas pessoas, mas a última 
audiência pública estava marcada para a noite e a sessão plenária estendeu-se e não 
pudemos cancelá-la. Mas ela foi transformada em reunião técnica e muitas sugestões da 
sociedade, do Movimento Boa Praça e de Subprefeituras foram incorporadas ao substitutivo. 

Depois de tudo isso, foi feita uma outra reunião — antes mesmo da audiência de 
hoje — e, por isso, o substitutivo expressa esse processo de debate, aliás, bastante amplo com 
a sociedade. 

Acredito que agora ele está em condições de ser votado em segunda discussão. Já 
foi votado em primeira. Aparentemente, todas as questões, inclusive essas últimas levantadas, 
inclusive pela Fernanda, podemos incorporar. Com  isso, teremos condições de aprová-lo. 

Gostaria, ainda assim, de ouvir seus comentários posteriormente, tendo em vista 
que V.Exa. foi Secretário de Subprefeituras e as as praças são espaços geridos pelas 
Subprefeituras, certamente, sua opinião é muito importante. Talvez não agora, mas antes da 
votação, ou seja, antes de se consolidar o substitutivo, sua opinião seria muito bem vinda para 
nós. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Parabenizo o projeto e não tenho a 
menor dúvida de que essa gestão participativa é a solução para nossas praças. 

Sabemos que o Poder Público, mesmo se tivesse condições - ou quando tem 
condições de fazer a manutenção dessas praças — ele não tem a visão apurada daquele 
objetivo para o qual a praça é utilizada. E só os usuários é que conseguem ter essa visão. 

Então a participação do usuário, integralmente, na gestão de uma praça ou de um 
parque é fundamental, pois ninguém conhece melhor os problemas ou as prioridades de 
determinado lugar do que aqueles que moram ou se utilizam dele. 

Essas questões, por exemplo: do barulho ou não, dependendo da praça; da 
necessidade ou não de algum equipamento; da colocação de grades ou não; de se colocar 
travessias como faixas de pedestres etc. no entorno — em função do fluxo de pessoas e de 
onde há maior fluxo de pessoas —; se há necessidade da Guarda Civil Metropolitana ou não, 
por conta, por exemplo, de usuários de drogas, fato comum nas praças e, portanto, requer 
segurança; são demandas e esse controle, essa fiscalização, ninguém faz melhor do que a 
própria população. Isso vi por mim próprio. O melhor fiscal e mantenedor da Cidade é o próprio 
cidadão, a própria sociedade. 

É um projeto muito bem vindo. A observação da Fernanda é pertinente, inclusive, 
pois, há lugares onde a música ou os shows nas praças não se adequam, ou em função da 
vizinhança, ou em função da própria vegetação local. Isso aí tem de ficar um pouco a critério 
do conselho da praça como está previsto aqui — um comitê. 
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E V.Exa., Vereador Nabil Bonduki, que é um admirador e apreciador da Cidade 
deve ter visto como funciona ou funcionou o conselho dos parques. Depois que esses 
conselhos foram instalados, V.Exa. percebeu que não havia mais problemas de reclamações e 
a manutenção melhorou substancialmente. 

Quanto mais a sociedade se apropriar desses espaços, certamente, serão mais 
bem utilizados, terão utilização adequada e a manutenção será mais bem feita. 

Não havendo mais inscritos, o projeto está considerado lido e pronto para votação. 
Vamos ao item 22 da pauta, o PL 317/13 do Vereador Nelo Rodolfo, do PMDB, 

dispõe sobre a construção de ciclovia de esporte e lazer no Parque Municipal Vila Guilherme - 
Trote, distrito de Vila Maria, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Item 23°, PL 386/13 do Vereador Alfredinho, do PT, altera dispositivos da lei n° 

13.866/2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, para ampliar o poder 
fiscalizatório da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da proteção ambiental. 

Não havendo inscritos. Projeto considerado lido. 
O 24° item é o PL 388/13 de vários autores, cria incentivos fiscais para os edifícios 

da Cidade que transformarem sua fachada em fachada verde. 
Gostaria de explicar às pessoas que não significa pintar a fachada de verde, mas, 

sim, criar as fachadas vivas, ou seja, com plantas. 
Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
O 25° item da pauta de hoje é o PL 430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu, do 

DEM, institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas sobre a 
importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Não havendo mais nada a tratar no dia hoje, indago ao Vereador Nabil Bonduki se 

gostaria de fazer algum outro comentário. (Pausa) Não. 
Está encerrada, então, a 33a audiência pública do ano de 2013. Boa tarde a todos. 

Muito obrigado pela presença. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 35' audiência Pública do ano 
de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  link auditórios on-line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 20 de 
novembro de 2013, e foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 25 de novembro de 2013 e no Diário de 
S.Paulo no dia 26 de novembro de 2013. 
O primeiro PL é o 578/2013, do Vereador Arselino Tatto e Goulart. Altera as redações do caput e dos 
incisos do artigo 2° e inciso II do artigo 3° da lei 13.944, que determina, respectivamente,o que pode ser 
comercializado num posto de serviço e que as bombas de abastecimento deverão estar distantes no 
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações. 
Algum orador inscrito? Não há oradores inscritos. Projeto lido. 
Segundo projeto, PL 631/13, do Vereador George Flato, do PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais 
de banho e tosa de animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do município de São 
Paulo e adota outras providências? 
Algum orador inscrito? (Pausa). Há aqui alguma descrição desse projeto? 
Só para esclarecer, regula os serviços de tosa e banho em animais domésticos dentro do município. 
Para os fins dessa norma, consideram-se animais de pequeno e médio porte os cães e gatos. 
Artigo 2°. A tosa e o banho só poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes 
do estabelecimento a visão total dos serviços. 
Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e tosa de animais, tal local deverá 
dispor de uma divisória ou parede com material translúcido, possibilitando observação para o serviço 
prestado. 
No prazo de um ano a contar da publicação dessa lei todos os estabelecimentos têm de estar 
adequados. 
Enfim, são normas para regular banho e tosa de animais domésticos. 
Terceiro PL, 647/13, do Vereador Floriano Pesaro. Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Mininstro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Quarto, PL654/13, do Vereador Natalini, do PV. Dispõe sobre extração, beneficiamento e 
comercialização de palmito no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Para este projeto, temos a inscrição da Sra. Maria Lúcia. 
A SRA. MARIA LÚCIA — Bom dia. A consideração é a seguinte: esse PL fala da comercialização de 
palmito e que só é permitido, dentro das normas legais, o palmito açaí, pupunha e os palmitos que 
perfilham. Entretato, o projeto deveria, no meu entender, incluir também o palmito juçara, desde que 
venha de maneira sustentável, porque essa é uma cadeia produtiva importante, que está sendo 
desenvolvida especialmente entre as populações da Serra do Mar. Então, se o projeto sai como está, 
veta essa possibilidade de comercialização em São Paulo. 
Outra questão é que esse projeto fala também das empresas devidamente licenciadas, e eu sugiro que 
se coloquem empresas, cooperativas e ONG de uma forma mais genérica, porque boa parte das 
pessoas que fazem polpa de Juçara não são empresas, são organizações da sociedade civil, 
organizações indígenas, quilombolas que nem sempre têm a documentação de empresa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) — Boa sugestão para não deixar de fora o palmito juçara. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. 
Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dá outras providências. Estabelece que para 
obter o habite-se as novas edificações edificações condominiais residenciais verticais deverão possuir 
reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não potável. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Projeto lido. 
PL 501/2012, Vereador Natalini, PV. Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da lei 13.309 de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. Referente a se a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
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PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre a criação o programa lixo zero e dá 
outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Nenhum. Projeto lido. 
PL 387/013, do Vereador Alessandro Guedes, do PT. Estabelece diretrizes para instituição pela 
Prefeitura do Município de São Paulo do sistema municipal de monitoramento de informações sobre o 
sistema de limpeza urbana. 
Algum inscrito? (Pausa). Ninguém. Projeto lido. 
PL 439/1013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a 
serem implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de estacionamentos de 
bicicletas para alunos, professores, funcionários em todas as escolas públicas do município. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 445/2013, do Vereador José Américo, do PT. Altera o artigo 2° da Lei 15.720, de 24 de abril de 2013, 
que regulamenta a regularização fundiária de interesse social do município de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 493/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 494/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de cisternas em todas a 
cidade de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 495/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre equipamentos de captação de energia solas 
nas escolas públicas e particulares. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 497/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre implantação de tecpontos que façam coleta e 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento ou reciclagem de todas as 
subprefeituras de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 501/13, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o consumo e produção e comercialização de carvão 
vegetal no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 586/13, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Dispõe sobre obrigatoriedade de utilização de papel 
reciclado, confeccionado integralmente com aparas pós-consumo em órgãos públicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves, do PP. Cria o programa Um Pomar em cada Praça e 
dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, dou por encerrada a 35° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 494/13, que dispõe sobre a implantação 

de Cisternas em condomínios, escolas, clubes e prédios em geral do Município de São Paulo, 

• 	e dá outras providências, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Verea 	drea atarazzo 
Presidente da Co issão de oIí a Urbana Metropolitana e de 

Meio 	biente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereado 	érico 
Preside 	 ipal de São Paulo 

IEX 494-13 



CÂIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
	

/ 	do 

	

Processo n 
	

cri ci 

	

Apare 	ra 
RF. 1 	SGP-12 

S.G.N.—A.T.L. 

11 JUN 2014 

RECEBIDO 

iza Varies Torres ferreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

São Paulo, 09 de junho de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00238/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 494/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko, que" DISPÕE SOBRE A 

IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS EM TODA A CIDADE DE SÃO PAULO." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olído 	 n°  SS4K 
Ref.: OF. SGP-12 n°  00238/2014 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos 

das Secretarias Municipais de Licenciamento e de Coordenação das 

Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 494/13, de autoria do Vereador 

Laércio Benko, que objetiva dispor sobre a implantação de cisternas em 

condomínios, escolas, clubes e prédios em geral do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
1)i 

protestos de apreço e consideração. 

• 
FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L drs 
Resp 4 4-13 
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.40 Isckil Calogrt 
écnico Administrativo 

RF 11.300 

À Comisso de 
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André Marceá 
RF: 11:21j,  

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

16 DEZ. 2014 

%e  
fsicidó Ferreira 

s' ante r;H:: ,.nicmtr 

Secretário 

• 
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AUTOS: 	 Processo no 2014-0.166.727-5 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 494/13 

MANIFESTAÇÃO n° 352/CEUS0/2014  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Em atendimento ao solicitado por SGM/ATL, 
referente aos questionamentos constantes em fl. no 17, quanto 
ao Projeto de Lei no 494/13, acrescentamos: 

1. O próprio Programa Municipal de Conservação e Uso 
Racional da Agua e Reuso em Edificações, instituído 
pela Lei no 14.018/05 e regulamentada pelo Decreto 
47.731/06, entre suas atribuições objetiva o estudo 
destas soluções técnicas nos projetos e edificações 
que propiciem a conservação e o uso racional da água 
para novas edificações e regras de adaptação das já 
existentes. 

Salientamos o fato de que seria precoce a definição 
de uma viabilidade operacional, anteriormente a um 
estudo mais aprofundado destas técnicas a serem 
adotadas, pois envolvem questões relacionadas a 
saúde pública, necessitando de procedimentos 
corretos e cuidados relacionados ao armazenamento 
das águas coletadas e conhecimento mais profundo 
das tecnologias aplicáveis. 

2. Quanto à medida proposta no presente P.L, 
acreditamos que não deva ser vinculada a qualquer 
sistema construtivo constante no Código de Obras e 
Edificações, que teve como premissa simplificar 
regras para o licenciamento de obras e edificações, 
visando 	eliminar 	redundâncias 	e 	detalhes 
burocráticos, deixando para responsabilidade do 
profissional o atendimento às normas 	técnicas 
vigentes, quando da elaboração e execução dos 
projetos; razão pela qual, acreditamos que a ,matéria 
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c) ora proposta, deveria ser inserida na Administra 4.2

tão 
Pública através da Lei no 14.018/05, Decreto no 
47731/06 e da Lei no 14.403/07, citadas na 
Manifestação no314/CEUS0/2014 (fl. 12 a 14). 

3. Em relação ao estipular prazo para adequação as 
normas; defluiria na necessidade do incremento da 
atividade fiscalizatória do Poder Público, na demanda 
de mais servidores capacitados e na obrigatoriedade 
da previsão de novos recursos, acarretando em ônus 
ao Município. 

É o nosso parecer que submetemos a apreciação 
de VS.a, para oportuno encaminhamento a SGM-ATL. 

cøpi  
/agosto/2014 

• 
REG A HELENA NADER 

ssessor Técnico 
SEC/CEUSO 

RHN/Igm. 
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INFORMAÇÃO/SEC/CEUS0/136/2014  

SEL-G  
Assessoria, 

Em atenção ao requerido às folhas 17 e 18, restituímos o 
presente com a manifestação retro, que endossamos. 

PEDRO LUIZ FERREIRA DA FONSECA 
Secretário Executivo 

; SEC/CEUSO 

GAS 
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Assunto: Projeto de Lei n° 494/13 — Pedido de subsídios apresentado pela 
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que 
objetiva dispor sobre a implantação de cisternas para captação da água 
da chuva em condomínios, escolas, clubes e prédios em geral na cidade 
de São Paulo 

INFORMAÇÃO N° 23231SEL-G12014 

SGM - ATL 
Senhora Assessora 

Retorno o presente com a manifestação da Secretaria 

Executiva dos Órgãos Colegiados — SEC/CEUSO, acerca do pedido de subsídios 

para o PL 494/13, conforme folhas retro. 

São Paulo, 18 de agosto de 2014 

/() 
PAULA MARIA M 'TTA L"RA 

Secretária Municipal de Licenciamento 

Interessado: SGM/ATL 

RBAP 
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Informação n° 1312/ SMSP / SGUOS /14 

A 
SMSP/SGUOS 
Sr. Supervisor Geral 

Trata o presente de apreciação do Substitutivo (folha 08) ao PL n° 494/13, 
que "dispõe sobre a implantação de Cisternas em condomínios, escolas, clubes e prédios em 
geral do Município de São Paulo".  SEC/CEUSO, em sua manifestação, de folhas 12 a 14, 
entende que "parte da matéria esta disciplinada na Lei no 14.018105',  bem como salienta que "o 
Código de Obras e Edificações, está em processo de estudos para revisão, onde está sendo 
previsto procedimentos inerentes a "sustentabilidade nas edificações",  propondo o veto integral 
do presente projeto. SEC/CEUSO (folhas 19 e 20), em resposta aos quesitos de folha 17, 
reforça manifestação anterior e o entendimento de "que o incremento da atividade fiscalizatória,  
demandaria a necessidade de mais servidores capacitados e na obriqatotiedade da previsão 
de novos recursos, acarretando em ônus ao Município".  SGM/ATL, em folha 23, elaborou 
novos quesitos, submetendo-os à SMSP. SMSP/ATAJ encaminhou a esta supervisão para 
manifestação prévia, principalmente quanto à viabilidade da fiscalização, bem como se as op 

	

	providências previstas na propositura se inserem nas atribuições afetas a esta Secretaria. É o 
resumo. 

Uma vez que SEC/CEUSO, conforme folhas 12 a 14, e, 19 e 20, já elaborou 
manifestação, quanto aos aspectos técnicos da presente propositura, informamos que, sob 
este aspecto, não temos nada a acrescentar. 

Quanto aos aspectos fiscalizatórios, entendemos que a implementação de 
uma nova postura (infração) não trará implicações ou custos, uma vez que a fiscalização das 
diversas posturas municipais faz parte das atribuições e rotinas dos agentes vistores, lotados 
nas diversas Subprefeituras. A meu ver a implantação de uma nova legislação não pode ser 
condicionada à demanda por novos servidores, o que inviabilizaria a conversão em lei de 
qualquer proposta. 

Esta Secretaria, através dos Agentes Vistores, lotados nas diversas 
Subprefeituras, fiscaliza o uso e ocupação do solo urbano, ressaltando, que, dentre suas 
atribuições, temos a verificação das regras construtivas previstas no Código de Obras e 
Edificações e seus correspondentes documentos legais, ali previstos. 
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"cisternas", 
necessário, 
de Obras e 
necessária. 

\ O atual Código de Obras e Edificações não prevê a instalação de 
por conseqüência, não consta indicação sobre qual tipo de documento é, ou será, 
portanto, conforme explanado por SEC/CEUSO, somente com a revisão do Código 
Edificações, caso tal assunto seja inserido, é que poderia prever a documentação 

Neste sentido, conforme disposto na presente proposta, numa possível 
vistoria durante a instalação da "cisterna", a fiscalização ficará impossibilitada de solicitar a 
documentação que autorize sua instalação, comumentemente utilizado nos procedimentos 
fiscalizatórios referentes às questões do Código de Obras e Edificações, limitando-se à 
verificação da existência, ou não, da "cisterna". 

Pois bem, considerando que, atualmente, não há previsão no Código de 
Obras e Edificações, impossibilitando sua exigência já na aprovação do prbOto; considerando 
que os Agentes Vistores lotados nas diversas Subprefeituras, fiscalizam outra à 740 (setecentas 
e quarenta) irregularidades previstas nas diversas legislações referentes à licença de 
funcionamento, obras particulares, ambulantes, anúncios, e tantas outras posturas municipais; 

010 considerando os problemas de infra-estrutura das diversas Subprefeituras; forçoso concluir 
que, se a fiscalização for exercida pelas Subprefeituras, será impossível formar um corpo 
fiscalizatório exclusivamente para vistoria em todas as edificações, existentes no Município de 
São Paulo, abrangidas em seu Art. 1 0. Limitando-se a fiscalização por amostragem ou por 
denúncias, podendo colocar em cheque o objeto principal da proposta. Sendo certo que tal 
argumentação não é impedimento para que a presente proposta seja convertida em lei. 

A justificativa, de folha 05, e o parecer, de folhas 06 a 08, sustentam a 
necessidade da presente proposta, atrelando às questões ambientais (alimentação, limpeza, 
irrigação), cujas questões estão mais afetas à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente,  fugindo, portanto, das atribuições dos Agentes Vistores, lotados nas diversas 
Subprefeituras. 

Face à natureza da que to e com vistas a evitar conflitos de competência, 
entendemos, que, na presente proposta, para sua efetiva fiscalização, deveria' constar o órgão 
competente, que, a meu ver, s.m.j., é da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 



SECRETARIA DE 
DAS suepiEfErru 

COORDENA 
RAs 

O ?; 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

do 

k) Processo n° 

RAF.P1aOre1c.Oid-lo5F 	
ra 
-12 

C6111  

Folha n° 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  

Folha de Informação n° 28 

Do Processo n° 2014-0.166.727-5 em 25/09/2.014 	(as) 

Realizadas as manifestações, naquilo pertinente a esta supervisão, solicito 
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João' Flori4kIFaustino 
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Agente istor / SMSP / SGUOS 

• A 
SMSP I ATAJ 
Sra. Assessora 
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Assunto: 	Projeto de Lei n° 494/2013, que dispõe sobre a implantação de cistemas em toda a 

cidade de São Paulo. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal. 

SMSP/ATOS 
Senhora Assessora Chefe, 

Tendo em vista o quanto requerido pela Assessoria Técnico-Legislativa - 

ATLJSGM, à fl. 23, solicito prévia análise e manifestação desse órgão técnico sobre O Projeto de 

Lei n° 494/2013, fls. 04, principalmente quanto à viabilidade operacional no que diz respeito ao 

cumprimento da norma pretendida, bem como se as providências previstas na propositura se 

inserem nas atribuições afetas a esta Pasta. 

Em razão do prazo fixado para restituição do expediente, devidamente 

instruído, à Secretaria do Governo Municipal, peço que o mesmo seja devolvido a esta Assessoria 
até o dia 03/10/2014 (sexta - feira), impreterivelmente,  para medidas decorrentes. 

São Paulo, O de setembro de 2014. 

DENISE CRI 	 RNANDES GALVÁ. 0 
Assessor Técnico/Jurídico - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 298.009 

De acordo, 

 

ANDRÉA P. DE ALMEIDA 
Procuradora do Município 

Assessora Chefe Substituta 
SMSP/ATAJ 

OAB n° 210.367 

SMSP/ATADTBM/DG 
Rua Libero &dar& 425 — 35° andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050 —Fax 3241-3270 
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SMSP - ATAJ 
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Atendendo ao solicitado a fls. retro e levando em 
consideração os questionamentos da SGM/ATL a fls. 23, informamos o que se 
segue, reproduzindo as questões abordadas. 

1— Se a proposta é factível 

Sim. 

— Quanto à viabilidade técnica e operacional de ser implantada uma cisterna em 
cada uma das edificações alcançadas pela medida, inclusive as já construídas 

Sim, é viável, porém depende da planta das edificações. Neste caso, a avaliação 
técnica deverá considerar o caso concreto afim de verificar a possibilidade de sua 
instalação. 

III — Se a implantação das cisternas deverá ser previamente aprovada pela 
Administração Municipal, indicando qual seria o procedimento adequado e o órgão 

• 	
responsável, sobretudo para as edificações já concluídas. 

Entendemos que a implantação deverá ser previamente a)açovada em ambas 
situações (edfficações novas ou já construídas), sendo de competência das d? 
Subprefeituras. 
A prévia aprovação é importante pois a implantação de cisternas precisa levar em 
consideração a adequação do espaço em que será instalada, além da correta 
indicação de equipamentos que façam sua manutenção e permitam a utilização da 
água de reuso em condições de salubridade. 

IV — Sobre a razoabilidade do prazo para a adequação dos destinatários à norma e do 
valor da multa, conforme estabelecido no texto substitutivo de fls. 08 

Quanto ao prazo para adequação dos destinatários às normas, parece-nos razoável. 
Entretanto, entendemos que não é factível em relação ao número de servidores que 
compõe o corpo técnico das Subprefeituras, vez que muito exíguo em relação ao 
número de edificações do Município. 
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Outrossim, pelo exposto na manifestação da SGUOS a 
fls. 27, entendemos de bom alvitre consultar a Secretaria Municipal do Verde e 
Meio Ambiente pois, em face da matéria, poderá ocorrer conflitos de competência 
no que se refere aos aspectos ambientais de manutenção das cisternas. 

Pelo exposto esta Assessoria Técnica de Obras, 
eminentemente sob o ponto de vista técnico, não tem nada a opor quanto ao Projeto 
de Lei em discussão. 

São Paulo, 2 de outubro de 2014. 

• 
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ASSUNTO: Substitutivo do Projeto de Lei n° 494/13, de autoria do Vereador Laércio 15#0yd, 

.4 • que dispõe sobre a implantação de Cisternas em condomínios, escolas, clubes e prédios em 	"e 
geral do Município de São Paulo. 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo. 

SMSP/GAB 
Senhor Chefe de Gabinete, C PI 

Pelo presente expediente, SGWATL solicita análise e manifestação desta 
pasta, principalmente quanto aos quesitos constantes às fls. 23, sobre o substitutivo do 
Projeto de Lei n° 494/13, apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação, 
que tem por objetivo a impláhtação de Cisternas em condomínios, escolas, clubes e prédios 

• 	
em geral do Município de São Paulo. 

Do ponto de vista político administrativo, instada a se manifestar sobre o 
solicitado, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, considerou que 
atualmente não há previsão no Código de Obras e Edificações paia a instalação de 
cisternas, e que por conseqüência, não consta sobre qual tipo de documentação seria 
necessária para tal implantação. 

SGUOS argumenta, ainda, que os agentes vistores lotados nas 
Subprefeituras já fiscalizam 740 (setecentas e quarenta) irregularidades previstas em 
diversas legislações, logo, se a fiscalização for exercida pelas Subprefeituras será impossível 
formar um grupo fiscalizatório exclusivo para essa diligência, que no máximo seria possível 
uma fiscalização por amostragem. 

Por fim, considerou que, tendo em vista que o Substitutivo em análise está 
atrelado a questões ambientais, é importante a oitiva da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, inclusive, opinou que a fiscalização deverá ser proveniente dessa 
Secretaria. 

A Assessoria Técnica de Obras e Serviços — ATOS, também instada a se 
manifestar , considerando tratar-se de obras, em resumo ponderou que o Substitutivo é 
factível. 

No que diz respeito à viabilidade técnica e operacional, se manifestou no 
sentido de ser viável, porém, dependerá das plantas de cada edificação. Constou também, 
que a implantação das cisternas deverá ser previamente aprovada pela Administração 
Municipal em situações de edificações novas ou já construídas, sendo que a aprovação 
deverá ser de competência das Subprefeituras. 

Ainda, nesse contexto, ATOS ressaltou que a aprovação prévia para a 
implantação da cisterna pela Administração é importante, pois precisa levar em conta a 
adequação do espaço em que será instalada, além da correta indicação de equipamentos 
que façam sua manutenção e permitam a utilização da água de reuso em condições de 
salubridade. 

Quanto à razoabilidade do prazo para a adequação dos destinatários à 
norma, ATOS considerou razoável, porém ponderou não ser factível em termos da 
fiscalização para a Administração, tendo em vista o número de servidores que compõem o 
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ATOS, assim como SGUOS, sugeriu a oitiva da Secretaria Municipal do Verde 
e Meio Ambiente, para se evitar conflitos de competência no que se refere aos aspectos 
ambientais. 

A Secretaria Municipal de Licenciamento também se manifestou nos autos, 
informando entender que parte da matéria já está disciplinada pela lei 14.018/05, que institui 
o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional de água em Edificações e ressaltou 
que o Código de Obras e Edificações está em processo de 'estudos para revisão, onde está 
sendo previsto procedimentos inerentes a "sustentabilidade nas edificações". 

Do ponto de vista Técnico Jurídico, concluímos que a matéria tratada na 
proposta legislativa em análise não está compreendida entre aquelas cuja iniciativa é 
privativa do senhor Prefeito Municipal, conforme prevê o artigo 37 § 2° da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. Portanto, não é o caso do chamado "vicio de iniciativa". 

Quanto à Competência do Município para legislar sobre a matéria — defesa do 
meio ambiente — encontramos amparo nos artigos 23,inciso VI e artigo 225, ambos da 
Constituição Federal, que assim dispõem: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas. 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

A Lei Orgânica do Município, também dispõe sobre a matéria no seu artigo 7°, 
estabelecendo o poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com os Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas. 

Além do mais, cumpre observar que o PL em questão dispõe sobre norma que 
regula edificações na cidade de São Paulo e que tal competência encontra amparo na 
Constituição Federal que atribuiu aos municípios a competência para legislar sobre assuntos 
locais (art. 30 ,I). 

Quanto ao mérito da proposta em questão, informamos que nenhuma 
consideração temos a fazer além daquelas já expostas pelas áreas técnicas desta SMSP, 
motivo pelo qual nada temos a opor quando ao Projeto de Lei em análise. 
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PA 2014-0.166.727-5 
'Qfhts,_ 

s Registramos, contudo, nosso entendimento de que a presente proOppo'ffejp 
apreciada levando em consideração o fato de que ' o Código de Obras e Edi iNeAe tNy, 
conforme informação de CEUSO (fls. 12/14), está em processo de estudos para revisãó no 
qual estão sendo previstos procedimentos inerentes à sustentabilidade nas edificações. 

Por fim, conforme sugerido pelas áreas técnica desta SMSP, entendemos que 
deverá ser ouvida a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, a qual, com maior 
propriedade, melhor apreciará o assunto. 

Com essas considerações, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e, 
em seguida, assim também entendendo, imediata devolução à SGM/ATL, haja vista o 
esgotamento do prazo estipulado para devolução dol expediente, devidamente instruído, 
àquela Assessoria 

• 

São Paulo, 13 de outubro de 2014. 

DENISE CR. . FERN NDES GALVÃO 
Assessora Técnica /Jurídica - ATAJ 

OAB/SP 298.009 
De acordo. 

1. 
4 4/1111fike,.. I 

4 .- 
TATIA A r4Y TA MALATESTA 

Procuradora Chefe — SMSP/ATAJ 
OAB/SP 249.209 



	

VALTER 	O DA ROCHA 

	

Ch 	e Gabinete 
SMSP 

• 

Atenciosamente. 
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"S.WIS6P34/.0::: 
ASSUNTO: Substitutivo do Projeto de Lei n° 494/13, de autoria do Vereador Laércio 

Benko, que dispõe sobre a implantação de Cisternas em condomínios, escolas, 

clubes e prédios em geral do Município de São Paulo. 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

PIA 

Em atenção à consulta dessa Assessoria Técnico-Legislativa, tendo em 

vista as manifestações das áreas técnicas desta Pasta , que acolho„ encaminho-lhe 

o presente para prosseguimento, consignando a necessidade da oitiva da Secretaria 

Municipal do Verde e Meio Ambiente sobre a matéria tratada no Projeto de Lei. 
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CEUSO 

AUTOS: 	 Processo no 2014-0.166.727-5 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei 494/13 

Em 25/11/14 (a) 

CLalA M2A 
Assi 

MANIFESTAÇÃO n° 574/CEUSO /2014  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo, 

Em atendimento ao solicitado por SGM/ATL 
acerca dos questionamentos em fls. 36, a respeito do Projeto de 
Lei no 494/13, esclarecemos: 

1. A redação conferida ao texto legal carece de necessária 
clareza e precisão, ao estabelecer uma "regra genérica" 
para implantação de cisternas, sem pOnderar os parâmetros 
técnicos para • implantação em cada tipo de edificação 
(uso/atividade), a vista da grande diversidade de porte dos 
estabelecimentos na cidade de São Paulo, bem como 
condições econômico-financeiras para o cumprimento da lei, 
em acréscimo a todas as demais regras que já devem ser 
por elas obedecidas; 

2. Quanto a pertinência de se instituir ,obrigatoriedade para 
edificações construídas e prazo de 360 dias para adequação 
desta lei, temos a informar que as consequências da 
referida propositura defluiria na necessidade do incremento 
da atividade fiscalizatória do Poder Público Municipal, a 
demanda de mais servidores, a execução de novos 
procedimentos 	e 	ações, 	requerendo`.` ampliação 	das 
estruturas fiscalizatórias, alocação de recursos humanos e 
materiais com expressivo acréscimo de despesas e'indicação 
dos respectivos recursos. 
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• CLÊL1A ARAM A R(.'1,e,f.R10 
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CEUSO 

Por fim, em se tratando de proposta de alteração do Código 
de Edificações, observamos que o nível de detalhamento 
pretendido na propositura não se coadtina .  com  a estrutura e 
os princípios norteadores do COE 'vigente (Lei no 
11.228/92), as quais visam em síntese, não instituir 
parâmetros anacrônicos, preservando somente aspectos 
definidos como preferenciais; atribuindo a profissionais 
habilitados a responsabilidade na elabora ção de projetos, as 
normas técnicas oficiais pertinentes e corretas na execução 
da obra. 

Salientamos ainda que, o Código de Obras ,e Edificações está 
em processo de estudos para revisão sendo prematuro 
qualquer acréscimo de iniciativa que venha comprometer as 
regras gerais e específicas para o licenciamento de obras e 
edificações, evitando excesso dos projetos e redução de 

•_exigências técnicas avaliadas pela Municipalidade; 

3 Quanto as sanções aplicáveis na inobservância da lei, que 
consistem em multa, atentamos ao 'fato que a referida 
propositura carece de clareza e precisão, restando 
indefinidos os critérios objetivos e diretriZ segura para a 
sua aplicação aos casos concretos. 

É o nosso parecer que submetemos à apreciação 
de V.Sa., para oportuno encaminhamento a SGM-ATL. 

02.11novembro/2014 

INA HELENA NADER 
Assessor Técnico 

SEC/CEUSO 

RHN/cai"? . -' .  
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-;SEL 
Assëssôria á61 á' 

i:n -,atendirnèn.to,,a solicitação cl:e SGM-ATL na 
inicial, encaminhnbs•.á 'manifestação da CEUSO, às fls. 38/39, 

• que acolhemos 

•rioVèiil Eiró 2014 , 

" ..iítóko 
" 	 ecr 

RREIRA DA-  FONSECA 
rid Éxeclitivo . 
C/CEUSO 

RHN/Itf. 
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INFORMAÇÃO N° 33971SEL-G12014 

SGM - ATL 
Senhor Assessor 

Retorno o presente com a complernentação da manifestação 
acerca do PL 494, conforme folhas retro. 

d(SPIA 

27 de novembro de 2014 

MARIA LÚÔIA T N BE 
Chefe de Gabinete Substituta 

Secretaria Municipal de Licenciamento 

S OCii 111 	 I Li  

C/ÇAI 	'•O TT A3533 

- • ; 
• • e 
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RF 11.317 S 	12 

, 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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